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EDITAL DE LICITAÇÃO

MUNICIPIO DE PEDRO CANÁRIO/ES, pessoa jurídica de direito público, por determinação do
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por intermédio do seu Agente de Contratação/Pregoeiro, que
abaixo subscreve, designado pela Portaria 0824/2023 de 03/04/2023, com interesse da SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVICOS URBANOS, torna notório que, na data, horário e local, abaixo
assinalados, realizará licitação de REGISTRO DE PREÇOS na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS DE TUBULAÇÃO
PROFUNDA SEMI ARTESIANO COM BEBEDOURO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, especificados nos anexos deste
Edital, sob o regime de MENOR PREÇO LOTE, a qual será processada e julgada em conformidade com
as Leis nºs 10.520/02 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06, 147/14 e suas alterações,
Decreto Municipal nº 083 de 28 de março de 2020, aplicando, subsidiariamente, Lei 8.666/93 e tudo em
conformidade com o Processo 000755/2023.

DO OBJETO

O objeto da presente licitação é: O REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS DE TUBULAÇÃO PROFUNDA SEMI ARTESIANO COM
BEBEDOURO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS,conforme condições, quantidades e exigências contidas neste Edital e seus
ANEXOS.

A presente licitação será realizada com o critério de julgamento por "MENOR PREÇO POR LOTE".

O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme acima, observadas às especificações e
valores máximos aceitos pela Administração. O critério de julgamento adotado terá observância às
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto e seus preços.

1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.1. As despesas para atender esta licitação, estarão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento, conforme a seguir:
279-170400000000 - OBRAS E INSTALAÇÕES
(054E07000010800000801001545100221.02644905100000)

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1 Poderão participar desta Licitação todas as empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que preencham os pré-requisitos acima, e
que, apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de
Licitações e Leilões - BLL.

2.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da
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administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

2.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas. Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema, para
obtenção de acesso ao sistema eletrônico de licitação. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de
chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. A chave
de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando
canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de
fornecedores. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

2.7 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará ao Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil.

2.8 A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP
no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate.
(Art. 44 e 45 da LC 123/2006).

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

3.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
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3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.4 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que, cumpram satisfatoriamente os termos do Edital.

a) Por se tratar de licitação de ampla concorrência, defini-se que:

1. Fica permitida a participação de TODOS os interessados nos itens/lotes licitados, não havendo
exclusividades ou restrições.

2. No tratamento das MEI, ME ou EPP, aplicar-se-á no que couber, a legislação em vigor.

3.5 No que couber, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
será concedido tratamento diferençado as ME's e EPP's.

3.6 Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.6.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
3.6.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.6.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
3.6.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
3.6.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

3.7 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 ou (41) 8435-0451, ou, através
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail: contato@bll.org.br <mailto:contato@bll.org.br>.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, OBRIGATÓRIAMENTE e
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital e seus anexos, a inserção no
campo "OUTROS DOCUMENTOS" de manuais, catálogos e instruções que permitam uma perfeita
identificação do produto ofertado, descrito em língua portuguesa ou traduzidos do fabricante do produto.
(SE FOR O CASO)

4.1.1 - "A empresa participante do certame não deve ser identificada". (Decreto 5.450/05 art. 24
parágrafo 5º,) até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.1.2 - Caso o Licitante NÃO apresente por meio do sistema e no ato e em conformidade com o
item 4.1, todos os documentos de habilitação exigidos neste edital, ou ausente algum
documento, este será declarado INABILITADO no momento oportuno.
4.1.3 - Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos de
habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para regularização de
documentos apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI.
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4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante além de cadastrar seus preços na plataforma no campo LOTES onde será disputado
os lances, deverá TAMBÉM enviar/anexar sua proposta "física" devidamente preenchida, no sistema
eletrônico no campo "documentos exigidos e anexados pelo participante", contendo em sua
proposta física ao menos os seguintes campos abaixo:

5.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
5.1.2. Unidade de medida, conforme Termo de Referencia;
5.1.3. Quantidade do Item/Lote, conforme Termo de Referencia;
5.1.4. Valor unitário contendo até duas casas decimais;
5.1.5. Valor total do item ou lote, e;
5.1.6. Marca, Fabricante e Modelo (no que couber);

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o
fornecimento dos bens/produtos.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
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5.6. O licitante deverá declarar, para cada item/lote, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados
no Termo de Referência, se houver e/ou necessário.

5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas e neste EDITAL, quando participarem;

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a)
Pregoeiro(a) e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do LOTE.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital. Contendo cada lance, no máximo 02 (duas) casas decimais
relativas à parte dos centavos.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.10. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
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horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.12. O Critério de julgamento será o de menor preço ou maior desconto, conforme definido neste
Edital e seus anexos.

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

614. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte (quando houver), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

6.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

6.21.1. no pais;
6.21.2. por empresas brasileiras;
6.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO

Estado do Espírito Santo
6.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço.

6.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.23.2. O(a) Pregoeiro(a) podera solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA ARREMATANTE/VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

7.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.

7.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará, juntando nos
autos, a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Todos os documentos de Habilitação constante neste tópico (ITEM 08) DEVERÃO,
OBRIGATÓRIAMENTE, ser anexados e apresentados no ato do cadastro da proposta, em conformidade
com o item 4.1. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos de
habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para regularização de documentos
apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI.
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8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital por via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

8.4. As empresas deverão apresentar no sistema do certame, apenas os documentos constantes
neste Item 08 - HABILITAÇÃO do edital, mesmo que o sistema apresente oportunidades de outros
documentos que não fazem relação ao presente item.

8.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da consolidação
respectiva;

8.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.6.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela
Caixa Econômica Federal.

8.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.6.3. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao
domicílio ou sede do proponente.
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8.6.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente,
pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

8.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal
Superior do Trabalho: www.tst.gov.br - Em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa
do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011.

8.7. REGULARIDADE CADASTRAL:

8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

8.8.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, ou recuperação extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; Estes documentos deverão
conter as assinaturas dos sócios, do contador ou técnico responsável com os respectivos termos de
abertura e encerramento, registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro, comprovando a boa
situação financeira da empresa, veda a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As
empresas obrigadas, na forma da Lei, a escriturara movimentação contábil através do Sistema Público
de Escrituração Contábil Digital - (SPED) deverão apresentar o Recibo e as Demonstrações Contábeis
extraídas do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital - (SPED) juntamente com os Termos de
Abertura e Encerramento do último exercício social.
8.8.3. Se tratando de MEI - Micro Empreendedor Individual, será indispensável a apresentação do
Balanço patrimonial.
8.8.4. Apresentação de folha de calculo, visando a comprovação da situação financeira da empresa
será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 01 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.8.5. As empresas que na "folha de calculo-índices", apresentarem resultado inferior ou igual a
01(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
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o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente vencido.

8.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES

8.9.1. CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL
a) Comprovação de que a licitante prestou, sem restrição, serviços de características semelhantes aos
indicados em item 1.1., conforme a especificação. A comprovação será feita por meio de apresentação
de no mínimo 01(um) atestado, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou
privada declarante, devidamente certificados pelo CREA-ES ou CAU-ES, relativos à execução dos
serviços que apresentam as seguintes características:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
01 Execução de perfuração de poço artesiano para consumo humano.

8.9.2. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, profissional devidamente reconhecido pelo
CREA ou CAU da região da sede da empresa e que seja detentor de no mínimo 01(um) atestado de
responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes a especificação do
Lote disputado, devidamente carimbado e assinado pelo órgão ou entidade pública declarante.

a.1) As características semelhantes para comprovação da capacidade técnicoprofissional da
licitante, formado art.30, da Lei Federal n.8666/93, são cumulativamente:

a.2) Profissional Engenheiro Civil:
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
01 Execução de perfuração de poço artesiano para consumo humano.

8.9.3. Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO ANEXO) abaixo:

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis,
nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93;

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de
27/10/99);

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal - Art. 9º inciso III da Lei 8.666/93 e
Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615.

8.9.4. Sendo a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO

Estado do Espírito Santo

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e
seus Anexos.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. O pregoeiro PODERÁ solicitar da licitante declarado vendedor, a sua proposta final, devendo
encaminhar no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema
eletrônico, contendo o valor vencedor e deverá:

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

9.6. A(s) proposta(s) que contenha(m) a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
máximo de 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada e RESUMIDA, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
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10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

10.5. DOS RECURSOS NOS CASOS DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS/PROSPECTOS

10.5.1. Encerrada a FASE DE DISPUTA, o pregão será SUSPENSO para que a(s) SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAO faça(m) o requerimento de entrega e avaliação da AMOSTRAS dos
produtos ora solicitados inicialmente de cada licitante considerado ARREMATANTE deses itens/lotes.

10.5.2. Após a Avaliação das amostras feita pela Secretaria, será lavrada nova ata onde, dentre outas,
constará as informações pertinentes quanto a avaliação das amostras ou dos prospectos extraídas do
documento emitido pelo(s) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO; a classificação de cada licitante
eos valores obtidos por cada um e; as empresas VENCEDORAS do certame.

10.5.3. Desta declaração de Vencedor, será dado publicidade através de Diário Oficial do Estado e/ou
Amunes e/ou email direto dos licitantes, onde será aberto prazo para apresentação de RECURSOS

10.5.4. Aquele licitante que tiver o interesse em recorrer, terá, a partir da PUBLICAÇÃO nos meios
definidos no item acima, o prazo de três dias para apresentar as suas razões, via email:
licitacao@pedrocanario.es.gov.br <mailto:licitacao@pedrocanario.es.gov.br> ou em protocolo geral do
município, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelos mesmos moldes, em outros três dias, que começarão a contar do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, de acordo com a fase
do procedimento licitatório, ou ainda podendo ser via publicação na AMUNES.
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a)
ou pela autoridade superior competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
superior competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
competente homologará o procedimento licitatório.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela Secretaria Gestora da ARP.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

14. PRAZOS, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS MATERIAIS E VALIDADE

14.1. A entrega dos materiais será programada em conformidade com a determinação da
SECRETARIA(s) MUNICIPAL(is) SOLICITANTES, sendo entregue os quantitativos conforme pedido da
Secretaria.
14.2 Os materiais serão entregues na data programada e no endereço indicado pela SECRETARIA(s)
MUNICIPAL(is) SOLICITANTES, obedecendo aquilo que consta no Termo de Referência e afins;
14.3 Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e de acordo com as
especificações estabelecidas no Edital, observando-se, também os prazos de entrega estabelecidos
para que se declarem os aceites.
14.4 O Objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos requisitos
editalícios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento da nota fiscal.
14.5 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
14.6 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
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15.2. A CONTRATADA deverá requerer o reajuste, se assim entender necessário, após o transcurso de
01 (um) ano, contados da apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir,
nos termos do artigo 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93.
15.3. O índice a ser utilizado para o reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial que vier
substituílo, acumulado durante o período.
15.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência em consonância com a lei 8.666 e contrato.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência
e/ou minuta do contrato.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, e/ou minuta do
contrato anexos deste Edital.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
19.1.3. apresentar documentação falsa;
19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.6. não mantiver a proposta;
19.1.7. cometer fraude fiscal;
19.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

19.4.2. Multa de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
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19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Pedro Canário-ES, pelo prazo de até
cinco anos;

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

19.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação "deverá" ser realizada exclusivamente através do e-mail:
protocolo@pedrocanario.es.gov.br, ou, por petição dirigida e protocolada no endereço da SEDE da
Prefeitura Municipal de Pedro Canário-ES, não sendo aceitos outros meios a não ser os aqui definidos.

20.3. Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referencia
e/ou deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o(a)
Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente através do e-mail: licitação@pedrocanario.es.gov.br.

20.6. O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela
elaboração do Termo de Referencia e anexos.

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

21.3. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.BLL.ORG.BR <http://
www.BLL.ORG.BR> e no www.pedrocanario.es.gov.br <http:// www.pedrocanario.es.gov.br> (aba
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licitações), nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.12.1. ANEXO I - Modelo de proposta;
21.12.2. ANEXO II - Modelo de Declaração Unificada
21.12.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços
21.12.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato

ANEXO - Relação dos Objetos/Serviços a serem Contratado
ANEXO - Termo de Referência;
ANEXO - Demais documentos Técnicos

Pedro Canário/ES, 12 de junho de 2023

Adeilton Pereira Santos
Agente de Contratação/Pregoeiro

MODELO
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UNID QUANT UNIT TOTAL

1 1

2 2

3 3

... ...

... ...

Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em algarismo
e por extenso, para cada item cotado.

Valor Total da proposta por extenso: ________________________

Prazo de validade da proposta: ________________________
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DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de
lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita entrega dos materiais
objeto desta proposta.

· INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA
Razão Social:___________________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________________
Endereço:_____________________________________________________________
Telefones: ______________________________
FAX: ______________________________
E-mail: _______________________________________________________________
Banco: _________________________ Agência: __________ Conta: _______
Nome do representante legal para assinatura do contrato: _______________________
CPF: __________________________ Ident. __________________________________
Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________
Profissão: _____________________________________________________________
Local/Data: _____________________________________________________

________________________________________
Assinatura do Representante Legal

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº __________________, sediada a _________________________________(Endereço
Completo).

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº ____/____, instaurada pela Prefeitura Municipal de Pedro Canário - ES,
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas
esferas.

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

DECLARA que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº
9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade _______________ nº_______, instaurada pelo Município de Pedro Canário - ES, não integra
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nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão
direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data): ______________-_____,_____/______/20____.

___________________________________

(Nome e Documento de Identidade do Declarante):

OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

MINUTA DA ATA

Processo nº 00/202x

Pregão nº 000000/202x

Ata nº ___/202x.

O Município de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº
28.539.872/0001-41, com Sede à Rua São Paulo, n.º 2020, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, adiante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. _______,
brasileiro, (Estado Civil), (Profissão), portador da CI (RG) nº _____, inscrito no CPF sob o n.º_______,
residente nesta Cidade e a Empresa _____________________, doravante denominada CONTRATADA,
com sede ________(endereço completo)________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
_____________________ neste ato representada pelo _______(condição jurídica do
representante)_______, Sr. ________(nome, nacionalidade, estado civil, profissão)________
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS,
sob nº. 00/20XX, do Processos Administrativos nº 00/202x. RESOLVE registrar os preços das empresas,
nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item/lote, atendendo
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e
regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 83 de 28 de março de 2020, pela Lei
Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos produtos especificados no Termo de Referência
do Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico n° 000000/202x que passa a fazer parte desta Ata,
juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas,
conforme consta nos autos do Processos nº 00/202x.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO

Estado do Espírito Santo
CLÁUSULA SEGUNDA

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 - O preço registrado, as especificações e as quantidades constam no ANEXO desta Ata;
2.2 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
2.3 - O índice a ser utilizado em caso de reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial que vier
substituílo, acumulado durante o período.
2.4 - No preço já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento, como transporte, mão de
obra, encargos sociais, seguros, impostos e taxas necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado
que porventura venham a incidir direta ou indiretamente sobre o mesmo;
2.5 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se ao ÓRGÃO GERENCIADOR, a realização de licitação específica para a
contratação pretendida ou promoção de contratação direta;

CLÁUSULA TERCEIRA
DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da
data de sua assinatura e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação resumida na Imprensa
Oficial do Estado ou Diário Oficial dos Municípios (AMUNES), vedada a sua prorrogação.

CLAUSULA QUARTA

DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU TERMO DE CONTRATO

4.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento e/ou contrato constitui o instrumento de formalização da
aquisição com os fornecedores, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal nº.
8.666/93.

4.2 - Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento e/ou
contrato ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração,
poderá a ordem de fornecimento e/ou contrato ser expedida para os demais proponentes cadastrados
que concordarem em fornecer os materiais ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado,
observada a ordem de classificação.
4.3 - Dentro da validade da Ata de Registro de Preços a Contratada com preços registrados a qualquer
momento PODERÁ ser convocado para assinar um Contrato referente ao processo nº 00/202x - Pregão
Eletrônico nº 000000/202x.
4.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o ÓRGÃO GERENCIADOR para a
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico
(email), para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de seu
recebimento;
4.3 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada da Contratada, desde que aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
4.4 - Se a Contratada, no ato da assinatura do Contrato não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação do certame, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade
da proposta, negociação de preço e comprovada a manutenção dos requisitos de habilitação, celebrar o
Contrato;
4.5 - A Contratada que se recusar a assinar o Contrato estará sujeito às penalidades previstas no Edital
e no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA
DA REVISÃO E CANCELAMENTO
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5.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) fornecimento(s) registrado(s), cabendo a
Administração promover as negociações junto a Contratada;
5.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará a Contratada para negociar a redução dos preços tendo como
referência os valores praticados pelo mercado;
5.3 - A Contratada que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
5.4 - Considerando a ordem de classificação no certame, os fornecedores serão convocados para a
redução de seus preços em relação aos valores praticados no mercado;
5.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Contratada não puder
cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:

5.5.1 - liberar a Contratada do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da
solicitação de fornecimento, caso em que não haverá aplicação de penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
5.5.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6 - Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá revogar a Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;
5.7 - A Contratada terá cancelado o registro de seus preços, quando:

5.7.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
5.7.2 - não assinar o Contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, sem justificativa aceitável;
5.7.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
5.7.4 - nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços.

5.8 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Processo nº --------/20XX
__________
5.9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das previsões da Ata de Registro de Preços,
devidamente comprovados e justificados:

5.9.1 - por razão de interesse público;
5.9.2 - a pedido da Contratada, antes do pedido de fornecimento.

5.10 - A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou
de força maior, que deverão ser devidamente comprovados.

CLÁUSULA SEXTA
DA UTILIZAÇÃO DA ATA
6.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração
Pública Municipal, mediante prévia consulta e autorização do Prefeito Municipal, não pode exceder do
dobro (art. 22, §4º), bem assim cada órgão que solicitar também não pode aderir a mais do que metade
(art. 22, §3º) do quantitativo registrado. 6.2 - O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da
presente Ata de Registro de Preço é o especificado nesta Ata.
6.3 - Em cada produto entregue decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas
e condições constantes do Edital referente à mesma.
6.4 - Em cada produto entregue, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada
pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(is) também a integram.
6.5 - As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder por órgão ou entidade
interessada, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA
CONDIÇÕES GERAIS
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6.1 - As condições gerais de fornecimento, tais como os prazos e critérios recebimento, as obrigações da
Administração e da Contratada registrada, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência e Contrato Administrativo.

Pedro Canário (ES), ------ de ----------------- de 202x.

Município de Pedro Canário - ES

Secretaria Municipal de .....................

Nome da Empresa

MINUTA CONTRATO

Processo nº 00/202x

Pregão nº 000000/202x

Contrato nº ___/202x.

Aos ------------- dias do mês de -------------- do ano de dois mil e XXXXXXX, o Município de Pedro
Canário-ES, devidamente representado e assistido, e a empresa -------------------------- por seu
representante legal, acordam proceder, nos termos do Edital de Pregão em epígrafe, ao Registro de
Preços referente aos itens anexos discriminado, com seu respectivo desconto.

Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado O Município de Pedro
Canário, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 28.539.872/0001-41, com Sede à
Rua São Paulo, n.º 220, Bairro Boa Vista, Pedro Canário/ES, neste ato representado pelo(a)
Secretário(a) Municipal de .............................., portador do CPF (MF) nº --------, residente e
domiciliado(a) à ---------------------------, neste instrumento denominado simplesmente CONTRATANTE e,
do outro, a empresa ----------------------, estabelecida à------------------------------, devidamente inscrita no
CNPJ (MF) nº ---------------, representada legalmente neste ato pelo Sr (a) ---------------------------,
portador(a) do CPF (MF) n° -------, residente e domiciliado(a) à ------------------------, adiante denominada
simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o julgamento datado de -----, referente ao Pregão
Eletrônico de Nº 000000/202x, devidamente homologado pela Secretaria Municipal de ..................., no
processo nº 00/202x, têm entre si, justos e contratados, sob a forma de execução indireta, nos termos da
Lei N 10.520/2002 e Lei n. 8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PERFURAÇÃO DE
POÇOS DE TUBULAÇÃO PROFUNDA SEMI ARTESIANO COM BEBEDOURO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, conforme
disposto na Licitação Pregão Presencial Nº 000000/2022 cujo edital consta no Processo Administrativo
nº 00/202x, conforme proposta anexa.
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PARÁGRAFO ÚNICO - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

Os materiais/serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato e às disposições da Lei n.º 8.666/93, à
qual encontra-se vinculado, bem como às disposições contidas na Licitação Pregão Presencial Nº
000000/202x, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA e dirigida à
CONTRATANTE, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste
contrato, no que não o contrarie.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2.1 A CONTRATANTE obriga-se a:
a) assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato;
b) fornecer à contratada todas as informações necessárias visando propiciar a perfeita entrega dos
materiais/execução dos serviços;
c) promover, por meio do servidor designado pela Secretaria competente, o acompanhamento e a
fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada;
d) efetuar o pagamento à empresa contratada, até 30 (trinta) dias, após a certificação das Notas Fiscais
pela Secretaria Municipal de ------------------------------------, de acordo com as condições de preço e
pagamento estabelecidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 - A CONTRATADA obrigar-se-á a desenvolver os serviços objeto do Termo de Referência sempre em
regime de entendimento com a fiscalização, dispondo está de amplos poderes para atuar no sentido do
fiel cumprimento do Contrato.

3.2 A CONTRATADA obrigar-se-á a dispor dos equipamentos necessários a execução do contrato de
forma satisfatória à Administração Pública.

3.3 Será por conta da CONTRATADA todas as despesas, transporte, hospedagem, encargos sociais,
ferramental, equipamentos, EPI’S e EPC’S

3.4 A CONTRATADA obrigar-se-á a substituir os empregados, quando solicitado pela CONTRATANTE,
no interesse do cumprimento do Contrato, cabendo o ônus à CONTRATADA.

3.5 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais da
execução do Contrato.

3.6 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso do serviço.

3.7 Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar a fiscalização, em qualquer dia e hora devendo prestar
todos os informes e esclarecimentos solicitados.

3.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo esta
responsabilidade à fiscalização.

3.9 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.10 Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e/ou Fatura de Serviços os documentos comprobatórios
do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciários, FGTS e fiscais, os quais são condição para
a liberação do pagamento.

3.11 Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta nos dias úteis, devendo se necessário, e
autorizado previamente pela Secretaria Municipal de Obras, ser estendido ao horário noturno ou em
feriados e finais de semana

3.12 A eventual aceitação dos serviços pelo CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de
responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições ou vícios que eventualmente venham a se verificar
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posteriormente, circunstância em que as despesas de conserto ou modificação correrão por conta
exclusiva da CONTRATADA.

3.13 A CONTRATADA após entrega do objeto dará 05 (cinco) anos de garantia e assistência técnica
gratuita para os serviços deste contrato, contra defeitos, erros e/ou vícios de fabricação, instalação,
salvo por uso indevido, conforme Código Civil.

3.14 - A CONTRATADA obriga-se, ainda, a:
a) Entregar os fornecimentos conforme estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades da
Secretaria requisitante, fiscalizando-os juntamente com o servidor especialmente designado para essa
tarefa.
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.
d) Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no quantitativo necessário ao cumprimento
do objeto contratado, respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho.
e) Indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoal ou material, quando resultantes de ação ou
omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos seus empregados ou prepostos, bem como reparar,
corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, quando
constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou de materiais empregados.
f) Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e
fiscais, bem como seguros, desde que resultantes da contratação com o Município.
g) Credenciar, junto a Secretaria Municipal de --------------------------------------, um representante para
prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do
contrato.
h) Emitir, Nota fiscal/fatura discriminativa contendo os serviços prestados, devidamente atestada por
servidor credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes as multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do
edital, desde que não haja nenhum fato impeditivo. Deverá ainda, ser anexado a comprovação da
quitação com o INSS e FGTS, de acordo com a legislação em vigor.
i) Aceitar, nas mesma condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do contrato,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da
legislação vigente.
j) Entregar os materiais/Executar os serviços de acordo com as condições e prazos propostos.
l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante.

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:
4.1 A execução do contrato será acompanhada pelo servidor Sr(a)º --------------------------------, designado
representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a execução
do objeto contratatado, observadas as disposições deste contrato, sem o que não será permitido
qualquer pagamento.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E PAGAMENTO

5.1 O preço global do fornecimento é de R$ ______ (_______),conforme proposta comercial de preços
unitários da contratada, constante da Planilha de Formação de Preços, apresentada pela contratada,
anexada ao presente processo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

5.1 Documentação Técnica:

5.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de suas principais atividades do período de
referência, devendo abranger as seguintes informações:

5.1.2 Planilha de medição contendo a quantificação de todos os serviços executados naquele período;

5.1.3 Memória de cálculo descrevendo em detalhes os cálculos efetuados;



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO

Estado do Espírito Santo
5.1.4 Medições realizadas, pagamentos efetuados e saldos de contrato;

5.1.5 Cronograma físico-financeiro atualizado;

5.1.6 Relatório fotográfico do período.

5.2 A CONTRATADA deverá apresentar para a liquidação das despesas, a documentação que comprove
cumprimento da legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na contratação, como encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários e comerciais:

5.2.1 Documentos fiscais:

5.2.1.1 Notas fiscais;

5.2.1.2 Declaração de Adimplência de Encargos;

5.2.1.3 Certidão de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

5.2.1.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

5.2.1.5 Certidão de regularidade com INSS e FGTS;

5.2.1.6 Certidão de Registro e Quitação do CREA-ES(pessoa física e jurídica);

5.2.1.7 ART (para o 1° pagamento).

5.2.2 Documentos pessoais

5.2.2.1 Cópia autenticada da carteira de trabalho e previdência social - CTPS, onde consta a
identificação do trabalhador, bem como do contrato de trabalho, ou cópia autenticada da Ficha ou Livro
de Registro de Empregado (para o 1° pagamento);

5.2.2.2 Relação de Trabalhadores efetivos da obra;

5.2.2.3 Relação de Substituição de empregados efetivos, se for o caso, constando data da ausência,
nome do ausente, nome do substituto e motivo;

5.2.2.4 Folha de pagamento analítica - especifica da obra, uma relação dos efetivos e outra dos
substitutos;

5.2.2.5Contracheques, cópias devidamente assinadas dos efetivos e dos substitutos; 14.2.4Encargos
trabalhistas, previdenciários e fiscais:

5.2.4.1 GEFIP, SEFIP, RET e protocolo de conectividade;

5.2.4.2 Comprovante de recolhimento FGTS (GRF);

5.2.4.3 Comprovante de Recolhimento INSS (GPS);

5.2.4.4 Comprovante de Recolhimento do CSLL, IRPJ, PIS E CONFINS;

5.3 A ADMINISTRAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA outros documentos que se fizerem
necessários para a comprovação da perfeita execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O CONTRATANTE, na condição de TOMADORA DOS SERVIÇOS, reterá o ISSQN (Imposto sobre
serviços de qualquer natureza) de todos os prestadores de acordo com a lista de serviços contida no
Artigo 151 da Lei nº 2662/2006-CTM.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

PARÁGRAFO QUARTO

Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de banco ou
outra instituição do gênero.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO

Estado do Espírito Santo

PARÁGRAFO QUINTO
O índice a ser utilizado para o reajuste, será o INPC/IBGE ou por outro índice oficial que vier substituí-lo,
acumulado durante o período, de acordo com o artigo 40, inciso XI.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta da dotação orçamentária:

279-170400000000 - OBRAS E INSTALAÇÕES
(054E07000010800000801001545100221.02644905100000)

PARÁGRAFO ÚNICO
Para a cobertura das despesas relativas ao presente contrato, serão emitidas Notas de Empenho, à
conta das dotações especificadas nesta cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO

7.1 O contrato terá sua vigência no período de XX meses, podendo ser prorrogado nos termos da
legislação.
7.2 O contrato estará vigente a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS/EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS

8.1. A execução deverá seguir os projetos, memoriais técnicos e memoriais descritivos, bem como as
normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e outras aplicáveis.
8.2. Os materiais deverão ter qualidade igual ou superior aos apresentados na Planilha Orçamentária de
Referência, e atender rigorosamente as normas Técnicas de fabricação.
8.3. A ART – Anotação de Responsabilidade Técnica referente à execução da obra deverá ser emitida
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação do resumo do contrato no Diário Oficial do
Estado do Espírito Santo e Diário Oficial da União, ficando a emissão da Ordem de Serviço condicionada
à apresentação da ART.
8.4. Antes de iniciar os serviços, a empresa deverá apresentar à fiscalização do contrato a
documentação dos funcionários comprovando vínculo empregatício. Sempre que um novo funcionário
iniciar a prestação de serviços na obra do deverá ser apresentada tal documentação.
8.5. Após a conclusão de cada serviço haverá a conferência pela fiscalização do CONTRATANTE, e um
novo serviço só poderá ser iniciado após a liberação pela fiscalização, sob pena de, caso não haja tal
conferência e liberação, a CONTRATADA será obrigada a refazer o serviço sem ônus para a
CONTRATANTE.
8.6. A CONTRATADA deverá entregar planejamento detalhado da execução dos serviços. Este será
avaliado pela fiscalização, que, não estando de acordo com alguma etapa, solicitará sua alteração.
8.7 Deverá a CONTRATADA realizar teste de vazão e fornecer a ficha técnica do poço contendo todas
as informações necessárias para utilização do mesmo, tais como: Nível dinâmico, Vazão m³/h e
Profundidade da bomba.
8.8 Deverá a CONTRATADA Realizar teste de análise físico-química e bacteriológica da água.
8.9 A CONTRATADA deverá atender as Normas Vigentes para execução dos serviços e para os
materiais fornecidos.
8.10 A CONTRATADA deverá manter equipe técnica na obra, a fim de garantir a correta execução dos
serviços prestados, composta minimamente de:
8.10.1 Engenheiro Civil, com registro no CREA;
8.11 Em caso de necessidade de aditivos, para serviços novos, o preço será formado, conforme art. 65
da Lei n° 8.666/93.
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8.12 Poderá a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, a seu critério, exigir a demolição e
reconstrução de qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia técnica
ou em desacordo com o Projeto, Norma e Especificações próprias.
8.13 Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados formalmente em um Boletim
de Ocorrência, ou Diário de Serviço/Obra, onde deverá ser entregue diariamente a fiscalização e
constem, no mínimo, as seguintes informações:
8.13.1 Data do serviço;
8.13.2 Dia da Semana;
8.13.3 Serviço Realizado;
8.13.4 Pendências;
8.13.5 Justificativa das Pendências.

8.14 O Diário de Obras deverá estar assinado pelo Responsável Técnico pela execução dos serviços e,
em concordância, pela fiscalização da obra
8.15 Todos os transportes necessários, bem como a sinalização viária e de segurança do local de
instalação, deverão estar incluídos na proposta apresentada, atendendo às condições de segurança,
contemplando as normas e legislação vigentes.
8.16 O Diário de Serviço/Obra deverá conter espaço, para comentários/justificativas, pelo executor dos
serviços e outro para a fiscalização da obra.
8.17 A CONTRATADA será responsável pela vigilância no local da execução do objeto deste Termo.
8.18 Os serviços/obras deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, cabendo à CONTRATADA
a retirada de qualquer material proveniente da execução.
8.19 Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá sempre preservar a limpeza e a
organização sobre todos os aspectos.
8.20 Deverá ser entregue livre de empecilhos de qualquer natureza, que possa prejudicar, ainda que
minimamente, a utilização do equipamento comunitário urbano.
8.21 Os materiais empregados na construção, a serem fornecidos pela CONTRATADA, serão
previamente submetidos à fiscalização para exame e aprovação e deverão ser comprovadamente de
boa qualidade.
8.22 A mão de obra a ser utilizada será também de boa qualidade, executada com pessoal tecnicamente
capaz e conhecedor de suas funções, objetivando-se com isso, obter a melhor execução possível.
8.23 A execução dos serviços compreenderá o fornecimento e a montagem dos equipamentos,
materiais, acessórios, transportes verticais, horizontais e fretes, inclusive todas as despesas diretas e
indiretas, de mão-de-obra, assistência técnica, encargos sociais, seguros, ferramentas, impostos
federais, estaduais, municipais.
8.24 A presente especificação de materiais, bem como todos os desenhos e memoriais respectivos
deverão ser usados em conjunto, pois se complementam.
8.25 Destina-se ainda a dissipar quaisquer dúvidas que venham a surgir na interpretação dos desenhos,
prevalecendo sempre às cotas do projeto.
8.26 Caberá a empresa CONTRATADA responsabilidade integral por todos os serviços, durante o prazo
previsto em lei, a contar da data de entrega definitiva do equipamento público
8.27 Excluir-se-ão da presente responsabilidade, defeitos, estragos, quebras ou falhas provocadas
decorrentes do mau uso das instalações em questão.
8.28 Não será permitido o início das diversas etapas sem serem observadas as recomendações
previstas na legislação vigente.
8.29 A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados e subcontratados (se houver) uniformes,
bem como todos os equipamentos de proteção individual e coletiva, necessários à execução dos
serviços, de acordo com as leis, normas e portarias que regulam a segurança do trabalho,
responsabilizando-se pela efetiva utilização dos mesmos.
8.30 Os desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto executivo, deverão ser
examinados com o máximo cuidado pela CONTRATADA e em todos os casos omissos ou suscetíveis à
dúvida, deverá a CONTRATADA recorrer à FISCALIZAÇÃO para melhores esclarecimentos ou
orientação, sendo as decisões finais comunicadas sempre por escrito.
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8.31 As eventuais modificações no projeto, ou substituições dos materiais especificados, poderão ser
aceitas desde que solicitadas por escrito, com explicações muito bem embasadas pela CONTRATADA e
sua aprovação dependerá de análise por parte da FISCALIZAÇÃO.
8.32 Todos os serviços contratados só serão recebidos, após devidamente atestados por técnicos e/ou
engenheiros e/ou arquitetos e urbanistas da CONTRATADA na presença da FISCALIZAÇÃO.
8.33 A CONTRATADA deverá garantir que serão prontamente reparadas e substituídas, à sua própria
custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer anormalidades durante o período de garantia.
8.34 Os serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades, apresentados dentro
do prazo de garantia, correrão por conta da CONTRATADA.
8.35 A CONTRATADA deverá responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou de força
maior, por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da execução deste objeto, for causado aos
imóveis, mobiliários, equipamentos e demais pertences da CONTRATANTE, ficando certo que os
prejuízos eventualmente causados serão ressarcidos à CONTRATANTE
8.36 SUBCONTRATAÇÃO: Poderá a CONTRATADA subcontratar serviços de menor relevância técnica
e financeira, mediante prévia autorização da CONTRATANTE, os quais devem ser promovidos por
profissionais com qualificação técnica.
8.37 A CONTRATADA deve celebrar o respectivo Contrato com a inteira obediência aos termos do
Contrato firmado com o CONTRATANTE e sob sua inteira responsabilidade, reservando ainda ao
CONTRATANTE o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba à
subcontratada o direito de reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie.
8.38 Não será permitido a subcontratação dos serviços de serviços de maior relevância técnica e
financeiramente ao objeto contratado, para os quais será exigido qualificação técnica.
8.39 As subcontratadas, caso autorizadas, deverão comprovar regularidade fiscal, jurídica, trabalhista e
previdenciária.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO

9.1 Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados nos artigos
58, I, e 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades
estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 3.555/2000, como falharem ou
fraudarem na execução do contrato/ordem de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa no certame, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou
cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo
da reparação dos danos causados à Administração Pública Municipal.

10.1.1 Advertência - nos casos de:
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada;
b) Cotação errôneo parcial ou total da prosposta, devidamente justificada.
10.1.1 Multa - nos seguintes casos e percentuais:
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento até 30 (trinta) dias: 0,3%
(três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado;
b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 30 (trinta) dias:
15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de
Empenho ou rescisão contratual;
c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;
d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato/ordem de fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias úteis
contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;
e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: 20% (vinte por
cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente.
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10.1.1.1 As multas serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se
for o caso.

10.1.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a
Administração:
a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento superior a 31 (trinta e um)
dias: até 03 (três) meses;
b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano;
c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro de até 05
(cinco) dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano;
d) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Compras: até 02 (dois) anos;

10.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes.

10.2 A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública e a Declaração de
inidoneidade será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida e serão aplicadas pelo
Prefeito Municipal, as demais sanções pelo Gestor/Fiscal do Contrato.

10.3 Da aplicação das penalidades definidas caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da
data da intimação.

10.3.1 O recurso será dirigido a autoridade competente que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias
úteis.

10.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração,
apresentado a autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do
ato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela
Contratante, ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pela Contratada mediante depósito
em conta corrente da Contratante, dentro de 05 (cinco) dias a contar da intimação, ou, quando for o
caso, cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 Poderá o presente contrato ser rescindido no todo ou em parte, a qualquer momento, caso ocorram
os motivos constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, mediante formalização, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

12.1 O extrato do presente contrato será publicado no"Diário Oficial dos Municípios" mantido pela
AMUNES, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Comarca de Pedro Canário,
Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 109, I, da
Constituição Federal.
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E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato lavrado
em quatro vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Pedro Canário,___ de _________ de 202X.

________________________
Prefeitura Municipal de Pedro Canário

Contratante

________________________
Contratada

TESTEMUNHAS:

1º) ______________________ 2º)______________________
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ANEXO I

ITEM CÓD ESPECIFICAÇÃO UNID QTD UNITÁRIO TOTAL

001 0000
1542

PLACA DE OBRA 2.0 X 4.0
PADRÃO DER
Placa de obra nas dimensões de
2.0 x 4.0 m, padrão DER

metro
quadrado

8,000000 322,640000 2.581,12

002 0000
1177

ALUGUEL MENSAL CONTAINER
SANITÁRIO
Aluguel mensal container
sanitário, incl porta, básc, 2 ptos
luz, 1 pto aterram., 3vasos,
3lavatórios, calha mictório, 6
chuveiros (1 eletrico),
torn.,registros, piso comp. Naval
pintado, cert NR18 e laudo
descontaminação

mês 2,000000 1.073,650000 2.147,30

003 0000
0936

Mobilização e desmobilização de
container
Mobilização e desmobilização de
conteiner locado para barracão
de obra

unidade 1,000000 1.768,220000 1.768,22

004 0000
1992

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE
POÇO ARTESIANO
02.01 Serviço de perfuração de
poço artesiano com profundidade
aproximada de 180 M, inclusive
conjunto motobomba, materiais,
limpeza e Arts conforme
orçamentos e projeto base

unidade 1,000000 175.369,020000 175.369,02

005 0000
0902

ALVENARIA DE BLOCOS DE
CONCRETO 14X19X39CM
CHEIOS
Alvenaria de blocos de concreto
estrut. (14x19x39cm) cheios, c/
resist. mín. compr. 15MPa,
assentados c/ arg. de cimento e
areia no traço 1:4, esp. juntas
10mm e esp. da parede s/ revest.
14cm

metro
quadrado

19,55000
0

169,929923 3.322,13

006 0000
1517

COBOGÓ DE CONCRETO
40X40X10CM
Cobogó de concreto 40 x 40 x 10

metro
quadrado

5,440000 231,279412 1.258,16
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cm, tipo reto, assentados com
argamassa de cimento e areia no
traço 1:3, espessura das juntas
15 mm

007 0000
1278

PORTÃO DE FERRO DE ABRIR
EM BARRA CHATA
Portão de ferro de abrir em barra
chata, inclusive chumbamento

metro
quadrado

1,260000 824,603175 1.039,00

008 0000
1277

GRADE DE FERRO EM BARRA
CHATA
Grade de ferro em barra chata,
inclusive chumbamento

metro
quadrado

4,570000 498,568928 2.278,46

009 0000
1993

CERCA COM TELA LOSANGO
ARAME FIO 12 REVESTIDO
COM PVC
03.05 Cerca H=2.30cm, c/tela
losang. arame fio 12 malha 2"
revest. em PVC com mourão
curvo de concreto H=3,20m,
secção T, fixado emsolo, a cada
3m, c/3 fios de arame farpado na
parte curva, incl 3 fios tensores,
chumbadores e sapata de
40x40x50cm

metro 24,69000
0

332,769947 8.216,09

010 0000
1994

PORTÃO TIPO ALAMBRADO
COM TELA LOSANGULAR
ARAME FIO 12
03.06 Portão tipo alambrado c/
tela losangular de arame fio 12
malha 2" revest. em PVC com
tubo de ferro galvanizado vertical
de 2 1/2" e horizontal de 1",
pintados com esmalte sobre
fundo anticorrosivo

metro
quadrado

7,590000 357,230567 2.711,38

011 0000
0895

FORNECIMENTO E
ESPALHAMENTO DE BRITA 1
OU 2
Fornecimento e espalhamento de
brita 1 ou 2

metro
cúbico

2,450000 281,089796 688,67

012 0000
1995

03.08 FORNECIMENTO
PREPARO E APLICAÇÃO DE
CONCRETO MAGRO
03.08 Fornecimento, preparo e
aplicação de concreto magro com
consumo mínimo de cimento de
250 kg/m3 (brita 1 e 2) - (5% de
perdas já incluído no custo)

metro
cúbico

0,300000 902,733333 270,82
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013 0000
1996

03.09 ESCAVAÇÃO MANUAL EM
MATERIAL DE 1ª CATEGORIA
03.09 Escavação manual em
material de 1a. categoria, até 1.50
m de profundidade

metro
cúbico

1,480000 68,641892 101,59

014 0000
1997

03.10 REATERRO DE VALAS
03.10 Reaterro de valas,
exclusive compactação

metro
cúbico

0,490000 9,510204 4,66

015 0000
1998

04.01 ESCAVAÇÃO MANUAL EM
MATERIAL DE 1ª CATEGORIA
04.01 Escavação manual em
material de 1a. categoria, até 1.50
m de profundidade

metro
cúbico

22,80000
0

68,639912 1.564,99

016 0000
1999

04.02 FORNECIMENTO
PREPARO E APLICAÇÃO DE
CONCRETO MAGRO
04.02 Fornecimento, preparo e
aplicação de concreto magro com
consumo mínimo de cimento de
250 kg/m3 (brita 1 e 2) - (5% de
perdas já incluído no custo)

metro
cúbico

0,150000 902,733333 135,41

017 0000
2000

04.03 FÔRMA DE TÁBUA DE
MADEIRA 2,5X30CM
04.03 Fôrma de tábua de madeira
de 2.5x30.0cm, levando-se em
conta utilização 3 vezes (incluindo
o material, corte, montagem,
escoramento e desforma)

metro
quadrado

45,00000
0

127,070000 5.718,15

018 0000
2001

04.04 FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE LONA
PLÁSTICA PRETA PARA
ISOLAMENTO
04.04 Fornecimento e Instalação
de Lona plástica preta, para
isolamento de concretagem sobre
solo.

metro
quadrado

11,55000
0

9,780087 112,96

019 0000
2002

04.05 FORNECIMENTO, CORTE
E INSTALAÇÃO DE TELA DE
AÇO SOLDADA Q-92
04.05 Fornecimento, corte e
instalação de tela de aço soldada
Q-92, espaçamento da malha
15x15 cm, CA-60, com diâmetro
de 4.2mm e 1.48 Kg/m2.

metro
quadrado

23,10000
0

38,650216 892,82

020 0000
1191

FORNECIMENTO, DOBRAGEM
E COLOCAÇÃO EM FÔRMA DE
6,3 A 10MM
Fornecimento, dobragem e

quilograma 236,0000
00

15,520000 3.662,72
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colocação em fôrma, de
armadura CA-50 A média,
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm

021 0000
2003

04.07 FORNECIMENTO,
DOBRAGEM E COLOCAÇÃO
EM FÔRMA 12,5 A 25MM
04.07 Fornecimento, dobragem e
colocação em fôrma, de
armadura CA-50 A grossa
diâmetro de 12.5 a 25.0 mm (1/2
a 1")

quilograma 15,00000
0

16,100000 241,50

022 0000
1192

FORNECIMENTO, DOBRAGEM
E COLOCAÇÃO EM FÔRMA DE
4 A 7MM
Fornecimento, dobragem e
colocação em fôrma, de
armadura CA-60 B fina, diâmetro
de 4.0 a 7.0mm

quilograma 50,00000
0

15,920000 796,00

023 0000
2004

04.09 FORNECIMENTO
PREPARO E APLICAÇÃO DE
CONCRETO FCK=25 MPA
04.09 Fornecimento, preparo e
aplicação de concreto Fck=25
MPa (brita 1 e 2) - (5% de perdas
já incluído no custo)

metro
cúbico

3,700000 1.137,210811 4.207,68

024 0000
2005

04.10 LAJE PRÉ-FABRICADA
TRELIÇADA
04.10 Laje pré-fabricada treliçada,
sobrecarga 300 Kg/m2, vão de
3.5m a 4.3m, capeamento 4cm,
esp. 12cm, Fck = 150 Kg/cm2

metro
quadrado

11,55000
0

183,659740 2.121,27

025 0000
1283

REGULARIZAÇÃO DE BASE
PARA REVESTIMENTO
CERÂMICO
Regularização de base p/
revestimento cerâmico, com
argamassa de cimento e areia no
traço 1:5, espessura 3cm

metro
quadrado

11,55000
0

32,740260 378,15

026 0000
1516

PINTURA IMPERMEABILIZANTE
COM IGOLFLEX OU
EQUIVALENTE A 3 DEMÃOS
Pintura impermeabilizante com
igolflex ou equivalente a 3
demãos

metro
quadrado

1,480000 60,243243 89,16

027 0000
1356

RESERVATÓRIO DE
POLIETILENO 5000L
Reservatório de polietileno de
5.000 L, inclusive peça de

unidade 1,000000 5.550,620000 5.550,62
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madeira 6 x 16 cm para apoio,
exclusive flanges e torneira de
bóia

028 0000
1359

TORNEIRA PARA JARDIM 3/4"
Torneira para jardim de 3/4"
marcas de referência Fabrimar,
Deca ou Docol

unidade 4,000000 144,180000 576,72

029 0000
1361

CAIXA SIFONADA EM PVC
150MM
Caixa sifonada em PVC, diâm.
150mm, com grelha e porta
grelha quadrados, em aço inox

unidade 2,000000 159,330000 318,66

030 0000
1222

TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL
MARROM 25MM (3/4")
Tubo de PVC rígido soldável
marrom, diâm. 25mm (3/4"),
inclusive conexões

metro 20,00000
0

32,570000 651,40

031 0000
1223

TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL
MARROM 32MM (1")
Tubo de PVC rigido soldável
marrom, diâm. 32mm (1"),
inclusive conexões

metro 45,00000
0

45,650000 2.054,25

032 0000
2006

TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL
MARROM 75MM (21/2")
Tubo de PVC rígido soldável
marrom, diâm. 75mm (21/2"),
inclusive conexões

metro 20,00000
0

148,830000 2.976,60

033 0000
1221

TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL
BRANCO PARA ESGOTO 50MM
(2")
Tubo de PVC rígido soldável
branco, para esgoto, diâmetro
50mm (2"), inclusive conexões

metro 50,00000
0

61,560000 3.078,00

034 0000
1225

TUBO PVC RÍGIDO SOLDÁVEL
BRANCO PARA ESGOTO
100MM (4")
Tubo de PVC rígido soldável
branco, para esgoto, diâmetro
100mm (4"), inclusive conexões

metro 20,00000
0

112,820000 2.256,40

035 0000
2007

REGISTRO DE GAVETA BRUTO
80MM (3")
Registro de gaveta bruto diam.
80mm (3")

unidade 1,000000 768,160000 768,16

036 0000
1227

REGISTRO DE GAVETA COM
CANOPLA CROMADA 32MM
(11/4")
Registro de gaveta com canopla

unidade 4,000000 346,040000 1.384,16
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cromada diam 32mm (11/4"),
marcas de referência Fabrimar,
Deca ou Docol

037 0000
1226

REGISTRO DE GAVETA COM
CANOPLA CROMADA 25MM (1")
Registro de gaveta com canopla
cromada diam. 25mm (1"),
marcas de referência Fabrimar,
Deca ou Docol

unidade 1,000000 258,960000 258,96

038 0000
1229

CAIXA DE INSPEÇÃO EM
ALVENARIA BLOCO DE
CONCRETO 9X19X39CM
Caixa de inspeção em alv. bloco
concreto 9x19x39cm, dim.
60x60cm e Hmáx=1m, c/ tampa
de ferro fundido 40x40cm, lastro
de concreto esp.10cm, revest.
interno c/ chapisco e reboco
impermeabiliz, incl. escavação,
reaterro e enchimento

unidade 1,000000 943,460000 943,46

039 0000
0877

REDE DE LUZ
Rede de luz, incl. padrão entrada
de energia trifás., cabo de ligação
até barracões, quadro de distrib.,
disj. e chave de força (quando
necessário), cons. 20m entre
padrão entrada e QDG, conf.
projeto (1 utilização)

metro 20,00000
0

658,510000 13.170,20

040 0000
1232

CAIXA DE EMBUTIR 4X2"
Caixa de embutir marca de
referência Tigreflex, 4x2"

unidade 3,000000 11,550000 34,65

041 0000
1373

FIO DE COBRE
TERMOPLÁSTICO
ISOLAMENTO 750V 1,5 MM²
Fio de cobre termoplástico, com
isolamento para 750V, seção de
1.5 mm2

metro 22,00000
0

7,490000 164,78

042 0000
1236

FIO DE COBRE
TERMOPLÁSTICO
ISOLAMENTO 750V 2,5 MM²
Fio de cobre termoplástico, com
isolamento para 750V, seção de
2.5 mm2

metro 20,00000
0

9,550000 191,00

043 0000
2008

06.05 CABO DE COBRE
TERMOPLÁSTICO FLEXÍVEL
ISOLADO 6MM²
(06.05) Cabo de cobre
termoplástico (PVC) flexível

metro 20,00000
0

17,240000 344,80
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isolado 0,6/1kV, anti-chama 90ºC
HEPR - 6,0 mm2

044 0000
2009

06.06 CAIXA DE PASSAGEM DE
ALVENARIA DE BLOCOS
CERAMICOS 10 FUROS
10X20X20CM
(06.06) Caixa de passagem de
alvenaria de blocos cerâmicos 10
furos 10x20x20cm, dimensão de
30x30x30cm, com revestimento
interno em chapisco e reboco,
tampa de concreto esp. 5cm e
lastro de brita 5cm

unidade 1,000000 171,410000 171,41

045 0000
1265

MINI-DISJUNTOR TRIPOLAR
16A CURVA C
Mini-Disjuntor tripolar 16 A, curva
C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC
60947-2), Ref. Siemens, GE,
Schneider ou equivalente

unidade 2,000000 118,930000 237,86

046 0000
2010

MINI-DISJUNTOR TRIPOLAR
40A CURVA C
Mini-Disjuntor tripolar 40 A, curva
C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC
60947-2), Ref. Siemens, GE,
Schneider ou equivalente

unidade 1,000000 135,340000 135,34

047 0000
1445

ELETRODUTO APARENTE DE
PVC RÍGIDO ROSCÁVEL 3/4"
Eletroduto aparente de PVC
rígido roscável diâmetro 3/4",
inclusive abraçadeira de fixação

metro 6,000000 21,130000 126,78

048 0000
1245

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO 3/4"
Eletroduto flexível corrugado 3/4"
, marca de referência TIGRE

metro 6,000000 12,370000 74,22

049 0000
1244

ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO 1"
Eletroduto flexível corrugado 1",
marca de referência TIGRE

metro 35,00000
0

13,520000 473,20

050 0000
2011

AUTOMÁTICO DE BÓIA DUAS
FUNÇÕES 25A
Automático de bóia, duas funções
25A

unidade 1,000000 111,660000 111,66

051 0000
1382

INTERRUPTOR DE UMA TECLA
SIMPLES 10A250V E TOMADA 3
POLOS PLACA 4X2
Interruptor de uma tecla simples
10A/250V e uma tomada 3 polos

unidade 1,000000 80,500000 80,50
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10A/250V, padrão brasileiro, NBR
14136, linha branca, com placa
4x2"

052 0000
2012

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA DE EMBUTIR 6
DIVISÕES MODULARES
Quadro de distribuição de
energia, de embutir, com 6
divisões modulares, com
barramento trifásico 100A

unidade 1,000000 177,380000 177,38

053 0000
2013

07.01 ALVENARIA DE BLOCOS
DE CONCRETO 9X19X39
(07.01) Alvenaria de blocos de
concreto 9x19x39 c/ resist. min
comp. 2.5MPa, assentado c/
argamassa de cimento, cal
hidratada CH1 e areia traço
1:0,5:8, esp.juntas 10mm e esp.
paredes, sem revestimento, 9cm

metro
quadrado

9,680000 87,589876 847,87

054 0000
0903

CHAPISCO DE ARGAMASSA
Chapisco de argamassa de
cimento e areia média ou grossa
lavada, no traço 1:3, espessura 5
mm

metro
quadrado

7,860000 17,419847 136,92

055 0000
1198

EMBOÇO DE ARGAMASSA DE
CIMENTO
Emboço de argamassa de
cimento, cal hidratada CH1 e
areia média ou grossa lavada no
traço 1:0.5:6, espessura 20 mm

metro
quadrado

7,860000 43,199746 339,55

056 0000
2014

CERÂMICA 10 X 10CM COM
REJUNTE 0,5 CM
Cerâmica 10 x 10 cm, marcas de
referência Eliane, Cecrisa ou
Portobello, nas cores branco ou
areia, com rejunte esp. 0.5 cm,
empregando argamassa colante

metro
quadrado

7,480000 133,419786 997,98

057 0000
0904

REBOCO TIPO PAULISTA DE
ARGAMASSA DE CIMENTO
Reboco tipo paulista de
argamassa de cimento, cal
hidratada CH1 e areia média ou
grossa lavada no traço 1:0.5:6,
espessura 25 mm

metro
quadrado

38,25000
0

82,270065 3.146,83

058 0000
2015

08.02 PINTURA COM TINTA
ESMALTE SINTÉTICO
(08.02) Pintura com tinta esmalte
sintético Suvinil, Coral ou

metro
quadrado

11,65000
0

33,329614 388,29
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Metalatex a duas demãos,
inclusive fundo anti corrosivo a
uma demão, em metal

059 0000
2016

PINTURA COM TINTA ACRÍLICA
INCLUSIVE SELADOR
ACRÍLICO
(08.03) Pintura com tinta acrílica,
marcas de referência Suvinil,
Coral ou Metalatex, inclusive
selador acrílico, sobre concreto
ou blocos de concreto, a três
demãos

metro
quadrado

3,290000 23,829787 78,40

060 0000
1202

COBERTURA NOVA DE TELHAS
ONDULADAS DE
FIBROCIMENTO
Cobertura nova de telhas
onduladas de fibrocimento
6.0mm, inclusive cumeeiras e
acessórios de fixação

metro
quadrado

5,220000 83,480843 435,77

061 0000
1201

ESTRUTURA DE MADEIRA DE
LEI TIPO PARAJU
Estrutura de madeira de lei tipo
Paraju, peroba mica, angelim
pedra ou equivalente para telhado
de telha ondulada de fibrocimento
esp. 6mm, com pontaletes e
caibros, inclusive tratamento com
cupinicida, exclusive telhas

metro
quadrado

5,220000 144,229885 752,88



TERMO DE REFERÊNCIA

1.DO OBJETO

1.1 Este termo de referência tem por finalidade orientar os proponentes interessados

em participar do certame para o Registro de preços para futura e eventual

contratação de empresa para Perfuração de poços de tubulação profunda semi

artesiano com bebedouro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Obras e Serviços Urbanos, conforme item constante neste termo de referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 O poço artesiano é perfurado com o objetivo de captar a água que se encontra

nos lençóis freáticos e nos aqüíferos. Essa água armazenada no subsolo está

infiltrada em rochas e sedimentos, em grande profundidade ou se encontra no

lençol freático, próximo à superfície, em geral, é uma água com melhor qualidade

física, química e biológica. As obras de perfuração de poços têm curto período de

duração, comparado às outras formas de captação de água, possui um menor

impacto ambiental, se caracteriza por um bom investimento em longo prazo.

2.2 A presente solicitação justifica-se por tratar-se de serviços e equipamentos

essenciais á manutenção e garantia do abastecimento de água potável, sendo esse

sistema de captação mais vantajoso por possuir menor custo e maior agilidade na

perfuração, tendo como objetivo viabilizar o aumento do volume da captação de

água, em assentamentos, Comunidade de Taquaras, Distrito de Cristal,

Comunidade de Floresta do Sul, dentre outros locais na sede do Município,

inclusive por questão de economia financeira dos munícipes, os serviços desta

contratação são de extrema importância na Gestão Pública.

2.1 DA JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS

2.2.1 A adoção do Sistema de Registro de Preços no presente procedimento

justifica-se pela vantajosidade para a Administração Pública, conforme planilha

orçamentária elaborada e a agilidade da contratação, considerando que pela

natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser
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demandado pela Administração Pública, pois os serviços serão executados conforme

necessidades em cada região do município.

2.2.2 Estando este processo instruído conforme a Lei Federal nº 8.66611993, Lei

Federal 10.5201/2012, Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 que regulamenta

o Sistema de Registro de Preços.

3. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS:

3.1 Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por meio

de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação

vigente, são os que seguem abaixo e planilha orçamentária anexo.

3.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da

disponibilidade orçamentária e financeira, da necessidade e da liberação do setor

competente por parte da(o) PMPC. 3.3 As especificações dos bens/ produtos/

serviços do objeto e as demais condições de fornecimento/ execução são aquelas

estabelecidas neste Termo de Referência;

3.4. A localização precisa, os prazos e as condições específicas dos fornecimentos/

execução estarão indicados na ordem de compra/ serviço, a ser emitida pela(o)

Secretaria Municipal de Obras, quando da efetiva aquisição/ execução dos bens/

produtos/ serviços;

3.5 O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) da

quantidade máxima estimada de execução estabelecida neste edital;

3.6 A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham

participado do certame dependerá, além de autorização deste órgão gerenciador,

de aceitação de fornecimento pelo particular, observados, ainda, os seguintes

critérios:

a) Os quantitativos fixados pelos órgãos e entidades que não tenham participado do

certame não serão computados nos quantitativos fixados originariamente neste TR;

b) Ao órgão ou entidade que não tenha participado do certame fica vedada a

fixação de suas respectivas quantidades em montante superior a 50% do máximo

estabelecido neste TR;
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c) Não será admitida a adesão de órgãos e entidades que não tenham participado

do certame, na hipótese de risco de prejuízo para as obrigações anteriormente

assumidas, o que será aferido pelo órgão gerenciador, mediante decisão

fundamentada.

3.7 A existência de preços registrados não obrigará a Administração Pública a

firmar contratações que deles poderão advir facultada a realização de licitação

específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses

previstas na Lei Federal n° 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A execução deverá seguir os projetos, memoriais técnicos e memoriais

descritivos, bem como as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas

Técnicas – ABNT e outras aplicáveis.

4.2. Os materiais deverão ter qualidade igual ou superior aos apresentados na

Planilha Orçamentária de Referência, e atender rigorosamente as normas Técnicas

de fabricação.

4.3. A ART – Anotação de Responsabilidade Técnica referente à execução da obra

deverá ser emitida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a publicação do

resumo do contrato no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e Diário Oficial da

União, ficando a emissão da Ordem de Serviço condicionada à apresentação da

ART.

4.4. Antes de iniciar os serviços, a empresa deverá apresentar à fiscalização do

contrato a documentação dos funcionários comprovando vínculo empregatício.

Sempre que um novo funcionário iniciar a prestação de serviços na obra do deverá

ser apresentada tal documentação.

4.5. Após a conclusão de cada serviço haverá a conferência pela fiscalização do

CONTRATANTE, e um novo serviço só poderá ser iniciado após a liberação pela

fiscalização, sob pena de, caso não haja tal conferência e liberação, a

CONTRATADA será obrigada a refazer o serviço sem ônus para a CONTRATANTE.
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4.6. A CONTRATADA deverá entregar planejamento detalhado da execução dos

serviços. Este será avaliado pela fiscalização, que, não estando de acordo com

alguma etapa, solicitará sua alteração.

4.7 Deverá a CONTRATADA realizar teste de vazão e fornecer a ficha técnica do

poço contendo todas as informações necessárias para utilização do mesmo,

tais como: Nível dinâmico, Vazão m³/h e Profundidade da bomba.

4.8 Deverá a CONTRATADA Realizar teste de análise físico-química e

bacteriológica da água.

4.9 A CONTRATADA deverá atender as Normas Vigentes para execução dos

serviços e para os materiais fornecidos.

4.10 A CONTRATADA deverá manter equipe técnica na obra, a fim de garantir a

correta execução dos serviços prestados, composta minimamente de:

4.10.1 Engenheiro Civil, com registro no CREA;

4.11 Em caso de necessidade de aditivos, para serviços novos, o preço será

formado, conforme art. 65 da Lei n° 8.666/93.

4.12 Poderá a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, a seu critério,

exigir a demolição e reconstrução de qualquer parte dos serviços, caso estes tenham

sido executados com imperícia técnica ou em desacordo com o Projeto, Norma e

Especificações próprias.

4.13 Todos os serviços realizados pela CONTRATADA deverão ser listados

formalmente em um Boletim de Ocorrência, ou Diário de Serviço/Obra, onde deverá

ser entregue diariamente a fiscalização e constem, no mínimo, as seguintes

informações:

4.13.1 Data do serviço;

4.13.2 Dia da Semana;

4.13.3 Serviço Realizado;

4.13.4 Pendências;

4.13.5 Justificativa das Pendências.

4.14 O Diário de Obras deverá estar assinado pelo Responsável Técnico pela

execução dos serviços e, em concordância, pela fiscalização da obra.
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4.15 Todos os transportes necessários, bem como a sinalização viária e de

segurança do local de instalação, deverão estar incluídos na proposta apresentada,

atendendo às condições de segurança, contemplando as normas e legislação

vigentes.

4.16 O Diário de Serviço/Obra deverá conter espaço, para comentários/justificativas,

pelo executor dos serviços e outro para a fiscalização da obra.

4.17 A CONTRATADA será responsável pela vigilância no local da execução do

objeto deste Termo.

4.18 Os serviços/obras deverão ser entregues em perfeitas condições de uso,

cabendo à CONTRATADA a retirada de qualquer material proveniente da execução.

4.19 Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá sempre preservar a

limpeza e a organização sobre todos os aspectos.

4.20 Deverá ser entregue livre de empecilhos de qualquer natureza, que possa

prejudicar, ainda que minimamente, a utilização do equipamento comunitário urbano.

4.21 Os materiais empregados na construção, a serem fornecidos pela

CONTRATADA, serão previamente submetidos à fiscalização para exame e

aprovação e deverão ser comprovadamente de boa qualidade.

4.22 A mão de obra a ser utilizada será também de boa qualidade, executada com

pessoal tecnicamente capaz e conhecedor de suas funções, objetivando-se com

isso, obter a melhor execução possível.

4.23 A execução dos serviços compreenderá o fornecimento e a montagem dos

equipamentos, materiais, acessórios, transportes verticais, horizontais e fretes,

inclusive todas as despesas diretas e indiretas, de mão-de-obra, assistência técnica,

encargos sociais, seguros, ferramentas, impostos federais, estaduais, municipais.

4.24 A presente especificação de materiais, bem como todos os desenhos e

memoriais respectivos deverão ser usados em conjunto, pois se complementam.

4.25 Destina-se ainda a dissipar quaisquer dúvidas que venham a surgir na

interpretação dos desenhos, prevalecendo sempre às cotas do projeto.

4.26 Caberá a empresa CONTRATADA responsabilidade integral por todos os

serviços, durante o prazo previsto em lei, a contar da data de entrega definitiva do

equipamento público.
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4.27 Excluir-se-ão da presente responsabilidade, defeitos, estragos, quebras ou

falhas provocadas decorrentes do mau uso das instalações em questão.

4.28 Não será permitido o início das diversas etapas sem serem observadas as

recomendações previstas na legislação vigente.

4.29 A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados e subcontratados (se

houver) uniformes, bem como todos os equipamentos de proteção individual e

coletiva, necessários à execução dos serviços, de acordo com as leis, normas e

portarias que regulam a segurança do trabalho, responsabilizando-se pela efetiva

utilização dos mesmos.

4.30 Os desenhos, as especificações e os memoriais, constantes do projeto

executivo, deverão ser examinados com o máximo cuidado pela CONTRATADA e

em todos os casos omissos ou suscetíveis à dúvida, deverá a CONTRATADA

recorrer à FISCALIZAÇÃO para melhores esclarecimentos ou orientação, sendo as

decisões finais comunicadas sempre por escrito.

4.31 As eventuais modificações no projeto, ou substituições dos materiais

especificados, poderão ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com

explicações muito bem embasadas pela CONTRATADA e sua aprovação dependerá

de análise por parte da FISCALIZAÇÃO.

4.32 Todos os serviços contratados só serão recebidos, após devidamente atestados

por técnicos e/ou engenheiros e/ou arquitetos e urbanistas da CONTRATADA na

presença da FISCALIZAÇÃO.

4.33 A CONTRATADA deverá garantir que serão prontamente reparadas e

substituídas, à sua própria custa, todas as partes que acusarem defeito ou quaisquer

anormalidades durante o período de garantia.

4.34 Os serviços, materiais e transportes necessários à correção de anormalidades,

apresentados dentro do prazo de garantia, correrão por conta da CONTRATADA.

4.35 A CONTRATADA deverá responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso

fortuito ou de força maior, por todo e qualquer prejuízo que, em decorrência da

execução deste objeto, for causado aos imóveis, mobiliários, equipamentos e demais

pertences da CONTRATANTE, ficando certo que os prejuízos eventualmente

causados serão ressarcidos à CONTRATANTE.

5. SUBCONTRATAÇÃO
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5.1 Poderá a CONTRATADA subcontratar serviços de menor relevância técnica e

financeira, mediante prévia autorização da CONTRATANTE, os quais devem ser

promovidos por profissionais com qualificação técnica.

5.2 A CONTRATADA deve celebrar o respectivo Contrato com a inteira obediência

aos termos do Contrato firmado com o CONTRATANTE e sob sua inteira

responsabilidade, reservando ainda ao CONTRATANTE o direito de, a qualquer

tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba à subcontratada o direito de

reclamar indenização ou prejuízo de qualquer espécie.

5.3 Não será permitido a subcontratação dos serviços de serviços de maior

relevância técnica e financeiramente ao objeto contratado, para os quais será exigido

qualificação técnica.

5.4 As subcontratadas, caso autorizadas, deverão comprovar regularidade fiscal,

jurídica, trabalhista e previdenciária.

6. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO

6.1 Conforme disciplina o artigo 28, da Lei 8.666/1993.

6.2 Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja

compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Termo de

Referência.

6.3 Conforme disciplina o art. 31, da Lei 8.666/93, a empresa deverá apresentar

capital social de no mínimo 10% do estimado para a contratação.

7.0 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1 CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL

a) Comprovação de que a licitante prestou, sem restrição, serviços de características

semelhantes aos indicados em item 1.1., conforme a especificação. A

comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01(um) atestado,

devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada

declarante, devidamente certificados pelo CREA-ES ou CAU-ES, relativos à

execução dos serviços que apresentam as seguintes características:

Item Descrição dos Serviços
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1 Execução de perfuração de poço artesiano para consumo humano.

7.2 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL

a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, profissional devidamente

reconhecido pelo CREA ou CAU da região da sede da empresa e que seja detentor

de no mínimo 01(um) atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços

de características semelhantes a especificação do Lote disputado, devidamente

carimbado e assinado pelo órgão ou entidade pública declarante.

a.1) As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-

profissional da licitante, formado art.30, da Lei Federal n.8666/93, são

cumulativamente:

a.2) Profissional Engenheiro Civil:

Item Descrição dos Serviços

1 Execução de perfuração de poço artesiano para consumo humano.

8.0. DAS CONDIÇÕES GERAIS

8.1. Durante a execução dos serviços no terreno, a CONTRATADA deverá:

8.1.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere

ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato;

8.1.2. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos

serviços;

8.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica –

ART’s referentes ao objeto do contrato, nos termos da Lei nº 6496/77;

8.1.4. As despesas com custos provenientes da execução dos serviços objeto deste

termo ficarão a cargo da CONTRATADA.
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8.1.5. A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos deste município, terá

irrestrito acesso a qualquer material produzido pela empresa para o cumprimento da

contratação norteada por este Termo, bem como, a quaisquer sistemas digitais

porventura utilizados, como os respectivos códigos de acesso.

9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.1 Conforme disciplina o artigo 31, da Lei 8.666/1993.

10. REGULARIDADE FISCAL

10.1 Conforme disciplina o artigo 29, da Lei 8.666/1993.

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA

12.1 O prazo de vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é de 12 (doze)

meses, contado do dia posterior à data de sua assinatura e sua eficácia dar-se-á a

partir da data de sua publicação resumida na Imprensa Oficial do Estado, na forma

do parágrafo único do artigo 61, da Lei 8.666/93, sendo vedada a sua prorrogação.

12.2 O prazo de vigência das contratações decorrentes desse Registro de Preços

apresentará como termo inicial a data de assinatura do respectivo contrato, e como

termo final o recebimento definitivo dos uniformes pela Administração, observados os

limites de prazo de entrega fixado no presente instrumento.

13. FISCALIZAÇÃO

13.1 A fiscalização da execução dos serviços será feita por servidor(es) a ser(em)

designado(s) pela Secretaria Municipal de Obras por meio de Portaria Interna, de

forma afazer(em) cumprir rigorosamente as condições deste Termo, a proposta e as

disposições do Contrato.

13.2 Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a

fiscalização dos serviços objeto do presente contrato, facultando o livre acesso ao

seu escritório, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o

negócio ora contratado.

13.3 A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicações, bem

como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos serviços.
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13.4 A fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elementos da

equipe da CONTRATADA, mediante justificativa, devendo o atendimento ser feito no

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

13.5 A fiscalização poderá sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo

feito em desacordo com disposto no Contrato.

13.6 A fiscalização poderá contar com apoio técnico de empresa(s) contratada(s)pela

PMPC/Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para auxiliar no processo

de fiscalização da referida obra.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1 Documentação Técnica:

14.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de suas principais

atividades do período de referência, devendo abranger as seguintes informações:

14.1.2 Planilha de medição contendo a quantificação de todos os serviços

executados naquele período;

14.1.3 Memória de cálculo descrevendo em detalhes os cálculos efetuados;

14.1.4 Medições realizadas, pagamentos efetuados e saldos de contrato;

14.1.5 Cronograma físico-financeiro atualizado;

14.1.6 Relatório fotográfico do período.

14.2 A CONTRATADA deverá apresentar para a liquidação das despesas, a

documentação que comprove cumprimento da legislação em vigor quanto as

obrigações assumidas na contratação, como encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, securitários, tributários e comerciais:

14.2.1 Documentos fiscais:

14.2.1.1 Notas fiscais;

14.2.1.2 Declaração de Adimplência de Encargos;
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14.2.1.3 Certidão de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal.

14.2.1.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

14.2.1.5 Certidão de regularidade com INSS e FGTS;

14.2.1.6 Certidão de Registro e Quitação do CREA-ES(pessoa física e

jurídica);

14.2.1.7 ART (para o 1° pagamento).

14.2.2 Documentos pessoais

14.2.2.1 Cópia autenticada da carteira de trabalho e previdência social -

CTPS, onde consta a identificação do trabalhador, bem como do contrato de

trabalho, ou cópia autenticada da Ficha ou Livro de Registro de Empregado

(para o 1° pagamento);

14.2.2.2 Relação de Trabalhadores efetivos da obra;

14.2.2.3 Relação de Substituição de empregados efetivos, se for o caso,

constando data da ausência, nome do ausente, nome do substituto e motivo;

14.2.2.4 Folha de pagamento analítica - especifica da obra, uma relação dos

efetivos e outra dos substitutos;

14.2.2.5Contracheques, cópias devidamente assinadas dos efetivos e dos

substitutos;

14.2.4Encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais:

14.2.4.1 GEFIP, SEFIP, RET e protocolo de conectividade;

14.2.4.2 Comprovante de recolhimento FGTS (GRF);

14.2.4.3 Comprovante de Recolhimento INSS (GPS);

14.2.4.4 Comprovante de Recolhimento do CSLL, IRPJ, PIS E CONFINS;

14.3 A ADMINISTRAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA outros documentos que

se fizerem necessários para a comprovação da perfeita execução dos serviços.

15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
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15.1 A CONTRATADA obrigar-se-á a desenvolver os serviços objeto do Termo de

Referência sempre em regime de entendimento com a fiscalização, dispondo está de

amplos poderes para atuar no sentido do fiel cumprimento do Contrato.

15.2 A CONTRATADA obrigar-se-á a dispor dos equipamentos necessários a

execução do contrato de forma satisfatória à Administração Pública.

15.3 Será por conta da CONTRATADA todas as despesas, transporte, hospedagem,

encargos sociais, ferramental, equipamentos, EPI’S e EPC’S

15.4 A CONTRATADA obrigar-se-á a substituir os empregados, quando solicitado

pela CONTRATANTE, no interesse do cumprimento do Contrato, cabendo o ônus à

CONTRATADA.

15.5 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais ou comerciais da execução do Contrato.

15.6 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública a responsabilidade por

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a

regularização e o uso do serviço.

15.7 Cabe à CONTRATADA permitir e facilitar a fiscalização, em qualquer dia e hora

devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.

15.8 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

15.9 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.10 Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e/ou Fatura de Serviços os

documentos comprobatórios do pagamento das obrigações trabalhistas,

previdenciários, FGTS e fiscais, os quais são condição para a liberação do

pagamento.

15.11 Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta nos dias úteis,

devendo se necessário, e autorizado previamente pela Secretaria Municipal de

Obras, ser estendido ao horário noturno ou em feriados e finais de semana.
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15.12 A eventual aceitação dos serviços pelo CONTRATANTE não eximirá a

CONTRATADA de responsabilidade de quaisquer erros, imperfeições ou vícios que

eventualmente venham a se verificar posteriormente, circunstância em que as

despesas de conserto ou modificação correrão por conta exclusiva da

CONTRATADA.

15.13 A CONTRATADA após entrega do objeto dará 05 (cinco) anos de garantia e

assistência técnica gratuita para os serviços deste contrato, contra defeitos, erros

e/ou vícios de fabricação, instalação, salvo por uso indevido, conforme Código Civil.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução dos

serviços, pagando à CONTRATADA conforme as condições estabelecidas neste

Termo.

16.2 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com as

cláusulas deste documento. Disponibilizar os locais onde serão executados os

serviços, bem como, as condições necessárias para a sua execução.

16.3 Solicitará o CONTRATANTE aos técnicos da CONTRATADA a exibição de

documentação de identificação pessoal, quando estes se apresentarem para

realização dos serviços abrangidos nesta contratação.

16.4 A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará, mediante Termo de

Recebimento Definitivo assinado pelas partes, no prazo máximo de 90(noventa) dias

após a emissão do Termo de Recebimento Provisório.

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta de

dotação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos para o exercício de

2023:

FICHA 279

Órgão: 080000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Unidade Orçamentária: 080100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

SERVIÇOS URBANOS

Projeto/Atividade: 1.026 – ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS
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Elemento de Despesa: 44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES

Fonte de recurso: 170400000000 TRANSFERENCIA DA UNIÃO REFERENTE A

COMPENSAÇÕES

19. VALOR ESTIMADO DA REFERIDA CONTRATAÇÃO

19.1 O valor máximo estimado da referida contratação referente a 01 (um) poço

artesiano é de R$ 265.110,28 (duzentos e sessenta e cinco mil, cento e dez reais e

vinte e oito centavos).

19.2 Nenhum preço proposto poderá ultrapassar o valor do preço unitário da planilha

orçamentária, conforme anexo.

20. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO EQUILÍBRIO

DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

20.1 Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao

preço praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de

negociação;

20.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante oferta de justificativa comprovadas, não puder cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção

administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas, e o

requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento;

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de

negociação;
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20.3 Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à

revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para

obtenção de contratação mais vantajosa.

21. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

21.1 O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração quando houver

comprovado interesse público, ou quando o fornecedor:

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;

b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou, então, não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior ao

praticado no mercado;

d) Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de

Preços;

e) Quando, o fornecedor, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a

impossibilidade por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento as exigências

do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços.

21.2 O cancelamento do Registro de Preços por parte da Administração,

assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da

autoridade competente.

21.3 O cancelamento do Registro não prejudica a possibilidade de aplicação de

sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo

particular.

21.4 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores,

mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento. No caso de ser

ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será

efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o

preço registrado, a contar do terceiro dia subseqüente ao da publicação.

21.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser

formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a

comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão

da Administração.

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: http://w

w
w

.pedrocanario.es.gov.br C
have: d4507b20-5440-4492-a5e5-f5812bce8990

T
erm

o de R
eferência N

º 000018/2023
A

ssinado digitalm
ente. A

cesse: http://w
w

w
.pedrocanario.es.gov.br C

have: 70abe0f2-e23e-4bb4-a2c6-5da0ec5f50d5
D

ocum
entos N

º 006297/2023
Pág. 112

000755/2023



22. CONSIDERAÇÕES FINAIS

22.1 A composição de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do

BDI integram o orçamento e devem constar no envelope de proposta de preços.

22.2 As licitantes devem apresentar juntamente com as propostas de preços o

cronograma físico financeiro.

22.3 A proposta de preços deverá ser em via impressa e arquivo digital.

22.4 As propostas de preços, bem como todos os documentos que a integram serão

analisados e, em caso de inconformidades, ensejarão a desclassificação do licitante.

22.5 O projeto executivo anexo é parte integrante deste Termo de Referência.

Pedro Canário/ES, 09 de fevereiro de 2023.

De acordo,

André de Jesus Silva
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Decreto n° 008/2022
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Assinado por ANDRE DE JESUS
SILVA
117.860.427-62
Prefeitura Municipal de Pedro Canário



OBRA : DATA BASE BDI DIF. BDI

LOCAL:
DER-ES - 

OUTUBRO/202
2

15,57% 33,25%

FONTE CÓDIGO ITEM DESCRIÇÃO UNID.  QUANT. 
 PREÇO   

ADOTADO 
 PREÇO                      
TOTAL 

% sobre 
total

01
DER-ES 20305 01.01 Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão DER M²        8,00 322,64R$           R$         2.581,12 0,97%

DER-ES 20355 01.02
Aluguel mensal container sanitário, incl porta, básc, 2 ptos luz, 1 pto aterram.,
3vasos, 3lavatórios, calha mictório, 6 chuveiros (1 eletrico), torn.,registros, piso
comp. Naval pintado, cert NR18 e laudo descontaminação

Mês        2,00 1.073,65R$        R$         2.147,30 0,81%

DER-ES 20344 01.03 Mobilização e desmobilização de conteiner locado para barracão de obra UN        1,00 1.768,22R$        R$         1.768,22 0,67%
 R$         6.496,64 2,45%

02

02.01
Serviço de perfuração de poço artesiano com profundidade aproximada de 180 M,
inclusive cojunto motobomba, materiais, limpeza e Arts conforme orçamentos e
projeto base

UN        1,00 175.369,02R$   R$     175.369,02 66,15%

 R$     175.369,02 66,15%
03

DER-ES 50501 03.01
Alvenaria de blocos de concreto estrut. (14x19x39cm) cheios, c/ resist. mín. compr.
15MPa, assentados c/ arg. de cimento e areia no traço 1:4, esp. juntas 10mm e esp.
da parede s/ revest. 14cm

M²      19,55 169,93R$           R$         3.321,93 1,25%

DER-ES 50112 03.02 Cobogó de concreto 40 x 40 x 10 cm, tipo reto, assentados com argamassa de M²        5,44 231,28R$           R$         1.258,35 0,47%
DER-ES 71104 03.03 Portão de ferro de abrir em barra chata, inclusive chumbamento M²        1,26 824,60R$           R$         1.039,00 0,39%
DER-ES 71105 03.04 Grade de ferro em barra chata, inclusive chumbamento M²        4,57 498,57R$           R$         2.275,97 0,86%

DER-ES 200120 03.05
Cerca H=2.30cm, c/tela losang. arame fio 12 malha 2" revest. em PVC com mourão
curvo de concreto H=3,20m, secção T, fixado emsolo, a cada 3m, c/3 fios de arame
farpado na parte curva, incl 3 fios tensores, chumbadores e sapata de 40x40x50cm

M      24,69 332,77R$           R$         8.216,09 3,10%

03.06
Portão tipo alambrado c/ tela losangular de arame fio 12 malha 2" revest. em PVC
com tubo de ferro galvanizado vertical de 2 1/2" e horizontal de 1", pintados com
esmalte sobre fundo anticorrosivo

M²        7,59 357,23R$           R$         2.711,38 1,02%

DER-ES 200306 03.07 Fornecimento e espalhamento de brita 1 ou 2 M³        2,45 281,09R$           R$            688,67 0,26%

DER-ES 40231 03.08
Fornecimento, preparo e aplicação de concreto magro com consumo mínimo de
cimento de 250 kg/m3 (brita 1 e 2) - (5% de perdas já incluído no custo)

M³        0,30 902,74R$           R$            267,46 0,10%

DER-ES 30101 03.09 Escavação manual em material de 1a. categoria, até 1.50 m de profundidade M³        1,48 68,64R$             R$            101,68 0,04%
DER-ES 30211 03.10 Reaterro de valas, exclusive compactação M³        0,49 9,50R$               R$                4,69 0,00%

 R$       19.885,22 7,50%
04

DER-ES 30101 04.01 Escavação manual em material de 1a. categoria, até 1.50 m de profundidade M³      22,80 68,64R$             R$         1.564,99 0,59%

DER-ES 40231 04.02
Fornecimento, preparo e aplicação de concreto magro com consumo mínimo de
cimento de 250 kg/m3 (brita 1 e 2) - (5% de perdas já incluído no custo)

M³        0,15 902,74R$           R$            137,22 0,05%

DER-ES 40250 04.03
Fôrma de tábua de madeira de 2.5x30.0cm, levando-se em conta utilização 3 vezes
(incluindo o material, corte, montagem, escoramento e desforma)

M²      45,00 127,07R$           R$         5.718,15 2,16%

04.04
Fornecimento e Instalação de Lona plástica preta, para isolamento de concretagem
sobre solo.

M²      11,55 9,78R$               R$            112,96 0,04%

04.05
Fornecimento, corte e instalação de tela de aço soldada Q-92, espaçamento da
malha 15x15 cm, CA-60, com diâmetro de 4.2mm e 1.48 Kg/m2. 

M²      23,10 38,65R$             R$            892,82 0,34%

DER-ES 40243 04.06
Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-50 A média,
diâmetro de 6.3 a 10.0 mm

KG    236,00 15,52R$             R$         3.662,72 1,38%

DER-ES 40245 04.07
Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-50 A grossa
diâmetro de 12.5 a 25.0 mm (1/2 a 1")

KG      15,00 16,10R$             R$            241,50 0,09%

DER-ES 40246 04.08
Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-60 B fina,
diâmetro de 4.0 a 7.0mm

KG      50,00 15,92R$             R$            796,00 0,30%

DER-ES 40324 04.09
Fornecimento, preparo e aplicação de concreto Fck=25 MPa (brita 1 e 2) - (5% de
perdas já incluído no custo)

M³        3,70 1.137,21R$        R$         4.207,68 1,59%

DER-ES 40602 04.10
Laje pré-fabricada treliçada, sobrecarga 300 Kg/m2, vão de 3.5m a 4.3m,
capeamento 4cm, esp. 12cm, Fck = 150 Kg/cm2

M²      11,55 183,66R$           R$         2.121,27 0,80%

DER-ES 130103 04.11
Regularização de base p/ revestimento cerâmico, com argamassa de cimento e
areia no traço 1:5, espessura 3cm

M²      11,55 32,74R$             R$            378,15 0,14%

DER-ES 100203 04.12 Pintura impermeabilizante com igolflex ou equivalente a 3 demãos M²        1,48 60,24R$             R$              89,24 0,03%
 R$       19.922,70 7,51%

05

DER-ES 170528 05.01
Reservatório de polietileno de 5.000 L, inclusive peça de madeira 6 x 16 cm para
apoio, exclusive flanges e torneira de bóia

UN        1,00 5.550,62R$        R$         5.550,62 2,09%

DER-ES 170309 05.02 Torneira para jardim de 3/4" marcas de referência Fabrimar, Deca ou Docol UN        4,00 144,18R$           R$            576,72 0,22%

DER-ES 142111 05.03
Caixa sifonada em PVC, diâm. 150mm, com grelha e porta grelha quadrados, em
aço inox

UN        2,00 159,33R$           R$            318,66 0,12%

DER-ES 141410 05.04 Tubo de PVC rígido soldável marrom, diâm. 25mm (3/4"), inclusive conexões M      20,00 32,57R$             R$            651,40 0,25%
DER-ES 141411 05.05 Tubo de PVC rigido soldável marrom, diâm. 32mm (1"), inclusive conexões M      45,00 45,65R$             R$         2.054,25 0,77%
DER-ES 141415 05.06 Tubo de PVC rígido soldável marrom, diâm. 75mm (21/2"), inclusive conexões M      20,00 148,83R$           R$         2.976,60 1,12%

DER-ES 141907 05.07
Tubo de PVC rígido soldável branco, para esgoto, diâmetro 50mm (2"), inclusive
conexões

M      50,00 61,56R$             R$         3.078,00 1,16%

DER-ES 141909 05.08
Tubo de PVC rígido soldável branco, para esgoto, diâmetro 100mm (4"), inclusive
conexões

M      20,00 112,82R$           R$         2.256,40 0,85%

DER-ES 170326 05.09 Registro de gaveta bruto diam. 80mm (3") UN        1,00 768,16R$           R$            768,16 0,29%

DER-ES 170330 05.10
Registro de gaveta com canopla cromada diam 32mm (11/4"), marcas de referência
Fabrimar, Deca ou Docol

UN        4,00 346,04R$           R$         1.384,16 0,52%

DER-ES 170329 05.11
Registro de gaveta com canopla cromada diam. 25mm (1"), marcas de referência
Fabrimar, Deca ou Docol

UN        1,00 258,96R$           R$            258,96 0,10%

DER-ES 141110 05.12
Caixa de inspeção em alv. bloco concreto 9x19x39cm, dim. 60x60cm e Hmáx=1m, c/
tampa de ferro fundido 40x40cm, lastro de concreto esp.10cm, revest. interno c/
chapisco e reboco impermeabiliz, incl. escavação, reaterro e enchimento

UN        1,00 943,46R$           R$            943,46 0,36%

 R$       20.817,39 7,85%

COMPOSIÇÃO 04

TOTAL DO ITEM 04

ESTRUTURA

COMPOSIÇÃO 03

HIDRÁULICA

TOTAL DO ITEM 02

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SERVIÇOS PRELIMINARES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO/ES

COMPOSIÇÃO 01

TOTAL DO ITEM 05

Perfuração de poços de tubulação profunda (semi artesiano) nas regiões de Taquaras, Cristal do Norte, Floresta do Sul e 
Pedro Canário/ES com profundidade maior ou igual a 125M

Diversos bairros no município de Pedro Canário - ES

TOTAL DO ITEM 01
PERFURAÇÃO

COMPOSIÇÃO 02

SEVIÇOS DE ALVENARIA E FECHAMENTO

TOTAL DO ITEM 03
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OBRA : DATA BASE BDI DIF. BDI

LOCAL:
DER-ES - 

OUTUBRO/202
2

15,57% 33,25%

FONTE CÓDIGO ITEM DESCRIÇÃO UNID.  QUANT. 
 PREÇO   

ADOTADO 
 PREÇO                      
TOTAL 

% sobre 
total

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SERVIÇOS PRELIMINARES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO/ES

Perfuração de poços de tubulação profunda (semi artesiano) nas regiões de Taquaras, Cristal do Norte, Floresta do Sul e 
Pedro Canário/ES com profundidade maior ou igual a 125M

Diversos bairros no município de Pedro Canário - ES

06

DER-ES 20713 06.01
Rede de luz, incl. padrão entrada de energia trifás., cabo de ligação até barracões,
quadro de distrib., disj. e chave de força (quando necessário), cons. 20m entre
padrão entrada e QDG, conf. projeto (1 utilização)

M      20,00 658,51R$           R$       13.170,20 4,97%

DER-ES 150628 06.02 Caixa de embutir marca de referência Tigreflex, 4x2" UN        3,00 11,55R$             R$              34,65 0,01%
DER-ES 151401 06.03 Fio de cobre termoplástico, com isolamento para 750V, seção de 1.5 mm2 M      22,00 7,49R$               R$            164,78 0,06%
DER-ES 151402 06.04 Fio de cobre termoplástico, com isolamento para 750V, seção de 2.5 mm2 M      20,00 9,55R$               R$            191,00 0,07%

DER-ES 151419 06.05
Cabo de cobre termoplástico (PVC) flexível isolado 0,6/1kV, anti-chama 90ºC HEPR -
6,0 mm2

M      20,00 17,24R$             R$            344,80 0,13%

DER-ES 151003 06.06
Caixa de passagem de alvenaria de blocos cerâmicos 10 furos 10x20x20cm,
dimensão de 30x30x30cm, com revestimento interno em chapisco e reboco, tampa
de concreto esp. 5cm e lastro de brita 5cm

UN        1,00 171,41R$           R$            171,41 0,06%

DER-ES 151309 06.07
Mini-Disjuntor tripolar 16 A, curva C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref.
Siemens, GE, Schneider ou equivalente

UN        2,00 118,93R$           R$            237,86 0,09%

DER-ES 151310 06.08
Mini-Disjuntor tripolar 40 A, curva C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref.
Siemens, GE, Schneider ou equivalente

UN        1,00 135,34R$           R$            135,34 0,05%

DER-ES 150801 06.09
Eletroduto aparente de PVC rígido roscável diâmetro 3/4", inclusive abraçadeira de
fixação

M        6,00 21,13R$             R$            126,78 0,05%

DER-ES 151132 06.10 Eletroduto flexível corrugado 3/4" , marca de referência TIGRE M        6,00 12,37R$             R$              74,22 0,03%
DER-ES 151133 06.11 Eletroduto flexível corrugado 1", marca de referência TIGRE M      35,00 13,52R$             R$            473,20 0,18%
DER-ES 142122 06.12 Automático de bóia, duas funções 25A UN        1,00 111,66R$           R$            111,66 0,04%

DER-ES 180207 06.13
Interruptor de uma tecla simples 10A/250V e uma tomada 3 polos 10A/250V, padrão
brasileiro, NBR 14136, linha branca, com placa 4x2"

UN        1,00 80,50R$             R$              80,50 0,03%

DER-ES 150313 06.14
Quadro de distribuição de energia, de embutir, com 6 divisões modulares, com
barramento trifásico 100A

UN        1,00 177,38R$           R$            177,38 0,07%

 R$       15.493,78 5,84%
07

DER-ES 160710 07.01
Alvenaria de blocos de concreto 9x19x39 c/ resist. min comp. 2.5MPa, assentado c/
argamassa de cimento, cal hidratada CH1 e areia traço 1:0,5:8, esp.juntas 10mm e
esp. paredes, sem revestimento, 9cm

M²        9,68 87,59R$             R$            847,87 0,32%

DER-ES 110101 07.02
Chapisco com argamassa de cimento e areia média ou grossa lavada no traço 1:3,
espessura 5 mm

M²        7,86 17,42R$             R$            136,92 0,05%

DER-ES 120301 07.03
Emboço de argamassa de cimento, cal hidratada CH1 e areia média ou grossa
lavada no traço 1:0.5:6, espessura 20 mm

M²        7,86 43,20R$             R$            339,55 0,13%

DER-ES 120220 07.04
Cerâmica 10 x 10 cm, marcas de referência Eliane, Cecrisa ou Portobello, nas cores
branco ou areia, com rejunte esp. 0.5 cm, empregando argamassa colante

M²        7,48 133,42R$           R$            998,62 0,38%

 R$         2.322,97 0,88%
08

DER-ES 110302 08.01
Reboco tipo paulista de argamassa de cimento, cal hidratada CH1 e areia lavada
traço 1:0.5:6, espessura 25 mm

M²      38,25 82,27R$             R$         3.147,19 1,19%

DER-ES 160718 08.02
Pintura com tinta esmalte sintético Suvinil, Coral ou Metalatex a duas demãos,
inclusive fundo anti corrosivo a uma demão, em metal

M²      11,65 33,33R$             R$            388,29 0,15%

DER-ES 190203 08.03
Pintura com tinta acrílica, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive 
selador acrílico, sobre concreto ou blocos de concreto, a três demãos

M²        3,29 23,83R$             R$              78,43 0,03%

 R$         3.613,91 1,36%
09

DER-ES 90202 09.01
Cobertura nova de telhas onduladas de fibrocimento 6.0mm, inclusive cumeeiras e
acessórios de fixação

M²        5,22 83,48R$             R$            435,77 0,16%

DER-ES 90102 09.02
Estrutura de madeira de lei tipo Paraju, peroba mica, angelim pedra ou equivalente
para telhado de telha ondulada de fibrocimento esp. 6mm, com pontaletes e caibros,
inclusive tratamento com cupinicida, exclusive telhas

M²        5,22 144,23R$           R$            752,88 0,28%

 R$         1.188,65 0,45%
 R$     265.110,28 100,00%

REVESTIMENTOS E ACABAMENTO

TOTAL DO ITEM 06

ELÉTRICA

TOTAL DO ITEM 08
COBERTURA

Referencial de preço utilizado é DER-ES Outubro/2022 -  BDI= 33,25% 
VALOR TOTAL

TOTAL DO ITEM 11

BEBEDOURO

TOTAL DO ITEM 07
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OBRA
LOCAL

Inc.
% 1º Mês % 2º Mês % 3º Mês % 4º Mês % 5º Mês %

01 SERVIÇOS PRELIMINARES 6.496,64 2,45% 3.248,32R$           50,00% 3.248,32R$          50,00%

02 PERFURAÇÃO 175.369,02 66,15% 87.684,51R$         50,00% 87.684,51R$        50,00%

03
SEVIÇOS DE ALVENARIA E 
FECHAMENTO

19.885,22 7,50% -R$                   19.885,22R$        100,00%

04 ESTRUTURA 19.922,70 7,51% 11.953,62R$         60,00% 7.969,08R$          40,00%

05 HIDRÁULICA 20.817,39 7,85% 12.490,43R$         60,00% 8.326,96R$          40,00%

06 ELÉTRICA 15.493,78 5,84% 3.098,76R$           20,00% 12.395,02R$        80,00%

07 BEBEDOURO 2.322,97 0,88% 2.322,97R$          100,00%

08
REVESTIMENTOS E 
ACABAMENTO

3.613,91 1,36% 3.613,91R$          100,00%

09 COBERTURA 1.188,65 0,45% 1.188,65R$          100,00%

118.475,64           44,69% 146.634,64           55,31%
265.110,28 100,00% 118.475,64         44,69% 265.110,28        100,00%

Valor das Parcelas
Valor Acumulado:

Perfuração de poços de tubulação profunda (semi artesiano) nas regiões de Taquaras, Cristal do Norte, Floresta do Sul e Pedro Canário/ES com profundidade maior ou igual a 125M
Diversos bairros no município de Pedro Canário - ES

ITEM DESCRIÇÃO Valor
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CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO
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MEMORIAL DESCRITIVO 

PERFURAÇÃO DE 5 (CINCO) POÇOS DE TUBULAÇÃO PROFUNDA 

(SEMI ARTESIANO) COM PROFUNDIDADE MAIOR OU IGUAL A 

125m, NAS REGIÕES DE TAQUARAS, CRISTAL DO NORTE, 

FLORESTA DO SUL.  

          DIVERSOS BAIRROS NO MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO - ES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.0 INTRODUÇÃO 

O memorial se refere a obra de Implantação de perfuração de 5 (cinco) poços de tubulação profunda (semi 

artesiano) nas regiões de Taquaras, Cristal do Norte, Floresta do Sul, município de Pedro Canário/ES. 
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2.0 EXECUÇÃO DA OBRA 

Durante a execução da obra o Contratante acompanhará os serviços através de fiscalização, o que não diminui a 

responsabilidade da Contratada. Este acompanhamento será baseado nas especificações contidas no Projeto, neste 

Memorial, na Planilha Orçamentária, no Código de Obras do Estado e Município, e as Normas Técnicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  

A execução deverá obedecer rigorosamente aos projetos, detalhes e especificações fornecidas, e estes deverão ter 

cópias arquivadas e atualizadas na obra à disposição da fiscalização. A obra será executada de acordo com o 

cronograma de execução, devendo a Contratada, sob a coordenação da Fiscalização, definir um plano de obras 

coerente com os critérios de segurança. 

A Contratada deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo dois conjuntos completos do projeto, constando de 

Desenhos, Detalhamentos, Memorial Descritivo e Planilha de Quantidades. Nos casos de divergências nas medidas 

entre desenhos e cotas nos projetos, e nas informações nos projetos, memorial e planilhas prevalecerão sempre as 

cotas e demais informações dos projetos, seguidos pelo memorial e posteriormente pela planilha. 

Em nenhuma hipótese deverão ocorrer alterações nos projetos, detalhes ou especificações constantes na 

documentação técnica pré-aprovada sem autorização da por escrito da fiscalização da obra. Caso seja necessária 

alguma alteração, a fiscalização deverá ser consultada com antecedência para que se encontre a solução e se 

autorize as modificações. O Contratante se reserva no direito de recusar as alterações feitas no projeto ou 

especificação sem sua prévia aprovação. 

A locação da obra deverá seguir rigorosamente as cotas do projeto executivo, e todo material empregado 

na obra deverá ser de primeira qualidade e satisfazer as especificações. Bem como a mão-de-obra que 

deverá ser qualificada e aprovada pela fiscalização. O transporte de materiais e equipamentos referentes 

à execução da obra ou serviço será de responsabilidade da Contratada. 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão satisfazer as especificações da documentação técnica da 

obra e estar em conformidade com as normas da ABNT, e, caso necessário, deverão ser apresentados à fiscalização 

relatórios de testes ou ensaios comprovando sua qualidade. Após inspeção, o Contratante poderá recusar e solicitar 

a reposição de qualquer material que no seu entendimento não atenda às especificações ou os padrões de qualidade 

solicitados. 

Caberá também à Contratada verificar a lista de materiais e quantitativos no início da obra apresentando por escrito à 

fiscalização, a ocorrência de erros, para que sejam tomadas providências em tempo hábil. Ao recebimento do 

material a inspeção quantitativa e qualitativa do material fornecido pelo Contratante é de responsabilidade da 

Contratada, devendo a mesma aceitar ou negar o material e assumindo a partir daí a responsabilidade pelo mesmo. 

Quanto ao uso, a Contratada deverá aplicar o material com responsabilidade, e em caso de sobra o material deverá 

ser encaminhado ao almoxarifado do Contratante, assim como em caso de falta por desperdício, a Contratada deverá 

repor o material faltante. 
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Quanto à hierarquia documental a ser considerada durante a execução da obra a contratada deverá seguir 

rigorosamente o seguinte critério:  

01. Projeto; 

02. Planilha Orçamentária; 

03. Memorial Descritivo. 

3.0 RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A obra até a sua conclusão, o que se finda com a oficialização do “Termo de Recebimento”, nos termos do Código 

Civil Brasileiro e do Contrato. 

A presença da fiscalização não diminui ou exime a responsabilidade da Contratada. Assim quaisquer danos aos 

serviços já realizados, ou danos causados a terceiros, a reparação é de total responsabilidade da Contratada. 

A guarda e vigilância dos materiais necessários à obra, inclusive os que forem fornecidos pelo contratante e 

estocados na obra, assim como dos serviços já executados são de inteira responsabilidade da Contratada, sendo a 

mesma responsável por repor integralmente quaisquer materiais ou serviços extraviados ou danificados. 

Visando execução de qualidade e confiabilidade à execução do contrato, a contratada deverá manter na obra um 

Engenheiro Civil ou de Produção Civil ou Arquiteto e Urbanista registrado no CREA e/ou CAU, como responsável 

técnico pela obra. E deverá ser apresentado ART do CREA e/ou CAU referente à execução da obra ou serviço, com 

a respectiva taxa recolhida, no início da obra. 

Toda a correspondência do escritório da obra, dirigida à fiscalização, tais como: diário de ocorrência, avaliações, 

pedidos de medição etc. deverão ser assinados pela administração da obra ou superiores. 

A Contratada deverá manter arquivado e atualizado na obra um livro para registro de ocorrências da obra, e ao seu 

término encaminhar cópia integral ao contratante. 

A Contratada deve providenciar tudo o que for necessário, inclusive taxas, emolumentos, e custeio, junto aos órgãos 

competentes, para que façam as ligações provisórias e definitivas de água, luz e esgotos, se necessário. Deverá 

também fornecer todas as instalações necessárias ao seu funcionamento tais como escritório da obra, depósitos de 

materiais e ferramentas, sanitários e alojamentos etc. tudo conforme a NR-10 e outras legislações vigentes. 

Deverão também ser fornecidos e instalados os Equipamentos de Proteção Coletiva que se fizerem necessários no 

decorrer das diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do 

Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários e todos os Equipamentos de Proteção Individual 

necessários. 

A Contratada também é responsável pela correta identificação da obra com placas, tapumes etc. conforme exigências 

do CREA e demais órgãos competentes. 
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Durante e ao término da obra a Contratada é responsável por manter a organização e limpeza da obra, retirando todo 

o entulho gerado pela obra, mantendo o canteiro em perfeitas condições de asseio e segurança aos funcionários, 

fiscalização e visitantes. 

 

4.0 MATERIAIS 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão satisfazer as especificações da documentação técnica da 

obra e estar em conformidade com as normas da ABNT, e, caso necessário, deverão ser apresentados à fiscalização 

relatórios de testes ou ensaios comprovando sua qualidade. Após inspeção, a Prefeitura Municipal de Jaguaré/ES 

poderá recusar e solicitar a reposição de qualquer material que no seu entendimento não atenda às especificações 

ou os padrões de qualidade solicitados. 

 

5.0 RESUMO DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

5.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

A contratada deverá montar o canteiro de obras próximo às frentes de trabalho. Será de responsabilidade da 

Contratada a construção das instalações mínimas do canteiro de obras. Consideram-se como instalações mínimas, 

aquelas necessárias ao desenvolvimento dos serviços técnicos e administrativos da obra, assim como ao 

atendimento do pessoal empregado: escritório para Empreiteira e Fiscalização, instalações de sanitários para todo o 

pessoal da obra, pátio de estocagem e preparo de materiais, redes de distribuição de água e energia e outras 

construções ou instalações necessárias, a critério da Empreiteira, tais como refeitório, etc. 

 

O CANTEIRO DE OBRA DEVE SERGUIR RIGOROSAMENTE A NR-18 E A NBR 12284. 

ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA 

Será de responsabilidade da Contratada o abastecimento de água potável, e de energia elétrica para abastecimento 

do canteiro de obras.  

 

MANUTENÇÃO, HIGIENE E SEGURANÇA 

Será de responsabilidade da Empreiteira, até o final da obra, a manutenção do canteiro de obras, quer sob aspecto 

físico como de ordem interna e a observação dos cuidados higiênicos e de segurança pessoal. 

 

PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA 

A Contratada deverá fornecer e instalar no local da obra a placa de identificação da obra de acordo com as seguintes 

instruções: 

As placas de identificação da obra deverão ser colocadas obrigatoriamente juntas (placa da Empreiteira e da 

Prefeitura Municipal); 
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Modelo, as dimensões, medidas, cores, tipo de material das placas serão conforme desenho fornecido pela 

Prefeitura; 

As placas serão fixadas em estruturas de madeira suficientemente resistentes à ação dos ventos. 

 

Será necessário para a execução da obra os seguintes serviços: 

- Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão DER; 

- Aluguel mensal container sanitário, incl porta, básc, 2 ptos luz, 1 pto aterram., 3vasos, 3lavatórios, calha 

mictório, 6 chuveiros (1 elétrico), torn., registros, piso comp. Naval pintado, cert NR18 e laudo 

descontaminação; 

- Mobilização e desmobilização de conteiner locado para barracão de obra. 

 

5.2 MOVIMENTO DE TERRA 

RECOMENDAÇÕES GERAIS 

Qualquer movimento de terra deverá ser executado com rigoroso controle tecnológico, a fim de previnir 

erosões, assegurar estabilidade e garantir a segurança dos imóveis  e  logradouros  limítrofes, bem como não 

impedir ou alterar o curso natural de escoamento de águas pluviais e fluviais. 

A medição desses serviços deve ser feita em relação à topografia constante dos documentos do projeto; no 

caso de omissão ou de não representação do terreno, na época da execução da obra, a construtora deve 

providenciar novo levantamento, a ser aprovado pela Fiscalização  antes  do início do movimento de terra. 

Caso a referência de nível para locação altimétrica dos platôs de corte e aterro não esteja perfeitamente 

definida, a construtora deve comunicar à Fiscalização, que orientará a adoção de um nível físico de referência, 

que será utilizado para verificação dos trabalhos. 

Problemas de alterações de condições topográficas do entorno da obra, ruas ou vizinhos, que venham a 

prejudicar a implantação da obra de acordo com o projeto, devem ser comunicados à Fiscalização para 

solução dos problemas, antes que se inicie o movimento de terra. 

Se a obra for implantada em local próximo à áreas definidas como "área de preservação permanente", 

não será permitido interferências nestas áreas, tais como: despejo de materiais, desvios de cursos d'água 

ou avanço dos serviços sobre estas áreas descaracterizando o local, ficando a Construtora sujeita às 

penalidades previstas na Legislação Ambiental. 

Obedecer legislação específica local para movimento de terra, ficando a cargo da Construtora obter, se 

necessário, a autorização para locais de bota-fora ou jazida, junto aos órgãos competentes. 

 

ATERRO MANUAL PARA REGULARIZAÇÃO DO TERRENO EM AREIA, INCLUSIVE ADENSAMENTO 

HIDRÁULICO E FORNECIMENTO DO MATERIAL  
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O terreno deve ser preparado adequadamente para receber o aterro, retirando toda vegetação, mediante 

licenciamento ambiental, ou restos de demolição eventualmente existentes. 

Caso não se tenha caracterizada em projeto a regularização de áreas externas, a mesma deve ser executada, 

sob orientação da Fiscalização, para permitir fácil acesso e escoamento das águas pluviais. 

Devem ser escorados e protegidos: passeios dos logradouros, eventuais instalações e serviços públicos, 

tubulações, construções, muros ou qualquer estrutura vizinha ou existente no imóvel, que possam ser atingidos 

pelos trabalhos. 

Os materiais empregados no aterro devem ser previamente aprovados pela Fiscalização, devendo   ser no 

mínimo de qualidade igual à do existente no terreno, não podendo ser utilizadas turfas. 

 

ESCAVAÇÃO MECÂNICA EM MATERIAL DE 1A. CATEGORIA 

As escavações mecânicas deverão ser executadas através de equipamento apropriado conforme especificado 

em composição, pois apresenta vantagens como a viabilização de desmonte de elevados volumes de terra em 

prazos de tempo relativamente curtos, o que representa benefício para o planejamento da obra. 

Deverá ser realizado o reaterro apiloado de cavas de fundação, em camadas de 20cm. 

 

5.3 PERFURAÇÃO 

Será necessário para a execução da obra os seguintes serviços: 

- Serviço de perfuração de poço artesiano com profundidade aproximada de 180m, inclusive conjunto 

motobomba, materiais, limpeza e Arts conforme orçamentos e projeto base. 

 

5.4 ESTRUTURAL 

A estrutura deve obedecer rigorosamente ao projeto arquitetônico, ao projeto estrutural e às normas da ABNT. 

Nenhum elemento estrutural deve ser concretado sem autorização da Fiscalização. 

Qualquer divergência entre o projeto de estrutura e os demais projetos deve ser comunicada à Fiscalização. 

 

ARMADURA 

DESCRIÇÃO 

Barras laminadas e fios trefilados de aço comum CA-50 e CA-60. 

Tela de aço pré-fabricada com forma malha retangular, soldada em todos os pontos de contato; aço CA-50 e 

CA-60, classe B; tipo de tela e características dos fios, conforme indicação do projeto. 

Espaçadores plásticos industrializados, próprios a cada aplicação, com dimensões e resistência de acordo com 

o projeto estrutural. 

APLICAÇÃO 

Nas peças estruturais de concreto ou de blocos de concreto grauteados. 
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EXECUÇÃO 

O fornecimento, os ensaios e a execução devem obedecer ao projeto de estrutura e as normas da ABNT. 

Os aços de categoria CA-50 ou CA-60 não podem ser dobrados em posição qualquer senão naquelas 

indicadas em projeto, quer para o transporte, quer para facilitar a montagem ou o travamento de fôrmas nas 

dilatações. 

RECEBIMENTO 

O serviço pode ser recebido se atendidas todas as condições de fornecimento de materiais, projeto   e 

execução em conformidade com as normas técnicas da ABNT. 

Os materiais devem ser ensaiados de acordo com as normas técnicas. Em caso de resultado não satisfatório, 

deve ser feito ensaio de contraprova. Se no ensaio de contraprova, houver pelo menos um resultado que não 

satisfaça às exigências da norma, o lote deve ser rejeitado. 

Verificar se as armaduras estão de acordo com o indicado no projeto estrutural. 

Verificar o emprego de espaçadores que garantem o cobrimento indicado em projeto e se a amarração das 

armaduras e telas à fôrma não apresenta risco de deslocamento durante a concretagem. 

NORMAS 

EB-3 - Barras laminadas de aço comum para concreto armado. 

NBR 7480 - Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado. NBR 7481 - Telas de aço 

soldada, para armadura de concreto. 

 

CONCRETO USINADO Fck=25 MPa - CONSIDERANDO BOMBEAMENTO (5% DE PERDAS JÁ INCLUÍDO 

NO CUSTO) (6% DE TAXA P/CONCR.BOMBEAVEL) 

DESCRIÇÃO 

Aglomerado constituído de agregados, aglomerante e água. 

Agregados: areia e pedra britada; 

Aglomerante: cimento Portland comum. 

APLICAÇÃO 

Nos trabalhos de infra-estrutura, superestrutura e muros de arrimo. 

EXECUÇÃO 

Deve satisfazer as condições de resistência fixadas pelo cálculo estrutural, bem como  as condições de 

durabilidade e impermeabilidade adequadas às condições de exposição. 

Deve obedecer rigorosamente às normas da ABNT, em especial a NBR-7212.  Para a solicitação do concreto 

dosado, deve-se ter em mãos os seguintes dados: 

Indicações precisas da localização da obra; 

O volume calculado medindo-se as formas; 

A resistência característica do concreto à compressão (fck); 
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O tamanho do agregado graúdo; 

O abatimento ("slump test") adequado ao tipo de peça a ser concretada. 

Verificar se a obra dispõe de vibradores suficientes, se os equipamentos de transporte estão em bom estado, 

se a equipe operacional está dimensionada para o volante, bem como o prazo de concretagem previsto. 

As regras para a reposição de água perdida por evaporação são especificadas pela NBR- 7212. De forma 

geral, a adição de água permitida não deve ultrapassar a medida do abatimento solicitada pela obra e 

especificada no documento de entrega do concreto. 

Os aditivos, quando aprovados pela Fiscalização, são adicionados de forma a assegurar a sua distribuição 

uniforme na massa de concreto, admitindo-se desvio máximo de dosagem não superior a 5% da quantidade 

nominal, em valor absoluto. 

Na obra, o trajeto a ser percorrido pelo caminhão betoneira até o ponto de descarga do concreto deve estar 

limpo e ser realizado em terreno firme. 

O "slump test" deve ser executado com amostra de concreto depois de descarregar 0,5m³ de concreto do 

caminhão e em volume aproximado de 30 litros. 

Depois de o concreto ser aceito por meio do ensaio de abatimento ("slump test"), deve se coletar uma amostra 

para o ensaio de resistência. 

A retirada de amostras deve seguir as especificações das Normas Brasileiras. A amostra deve-se coletar no 

terço médio da mistura, retirando-se 50% maior que o volume necessário e nunca    menor que 30 litros. 

Nenhum conjunto de elementos estruturais pode ser concretado sem prévia autorização e verificação por parte 

da Fiscalização da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras 

correspondentes, sendo necessário também o exame da correta colocação das tubulações elétricas, 

hidráulicas e outras, que ficarão embutidas na massa de concreto. 

Conferir as medidas e posição das formas, verificando se as suas dimensões estão dentro das tolerâncias 

previstas no projeto. As formas devem estar limpas e suas juntas, vedadas. 

Quando necessitar desmoldante, a aplicação deve ser feita antes da colocação da armadura. 

Não lançar o concreto de altura superior a 3 metros, nem o jogar a grande distância com pá, para evitar a 

separação da brita. Utilizar anteparos ou funil para altura muito elevada. 

Preencher as formas em camadas de, no máximo, 50cm para obter um adensamento adequado. 

Assim que o concreto é colocado nas formas, deve-se iniciar o adensamento de modo a torná-lo o mais 

compacto possível. O método mais utilizado é por meio de vibradores de imersão. 

Aplicar sempre o vibrador na vertical, sendo que o comprimento da agulha deve ser maior que a camada a ser 

concretada, devendo a agulha penetrar 5cm da camada inferior. 

Ao realizar as juntas de concretagem, deve-se remover toda a nata de cimento (parte vitrificada), por 

jateamento de abrasivo ou por apicoamento, com posterior lavagem, de modo a deixar aparente a brita, para 

que haja uma melhor aderência com o concreto a ser lançado. 
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Para a cura, molhar continuamente a superfície do concreto logo após o endurecimento, durante os primeiros 7 

dias. 

As formas e os escoramentos só podem ser retirados quando o concreto resistir com segurança e quando não 

sofrerem deformações o seu peso próprio e as cargas atuantes. 

RECEBIMENTO 

Atendidas as condições de fornecimento e execução, o controle da resistência do concreto à compressão deve 

seguir o controle estatístico por amostragem parcial, de acordo com o item 5.8  da NBR-12655/1992. 

A Fiscalização deve solicitar provas de carga e pode solicitar ensaios especiais para verificação de dosagem, 

trabalhabilidade, constituintes e resistência do concreto. 

Reaterro de valas, exclusive compactação 
final do concreto aparente deve apresentar uniformidade na coloração, textura homogênea e superfície sem 

ondulações, orifícios, pedras ou ferros visíveis. 

Não pode ser empregado aço de qualidade diferente da especificada em projeto, sem aprovação prévia do 

autor do projeto estrutural ou, excepcionalmente, da Fiscalização. 

A armadura deve ser colocada limpa na fôrma (isenta de crostas soltas de ferrugem, terra, óleo ou graxa) e ser 

fixada de forma tal que não apresente risco de deslocamento durante a concretagem. 

A armação deve ser mantida afastada da fôrma por meio de espaçadores plásticos industrializados. Estes 

devem estar solidamente, amarrados à armadura, ter resistência igual ou superior à do concreto das peças 

estruturais às quais estão incorporados e, ainda, devem estar limpos, isentos de ferrugem ou poeira. 

Os espaçadores devem ter dimensões que atendam ao cobrimento nominal indicado em projeto. 

As emendas não projetadas só devem ser aprovadas pela Fiscalização se estiverem de acordo com as normas 

técnicas ou mediante aprovação do autor do projeto estrutural. 

argilas orgânicas, nem solos com matéria orgânica, micácea ou diatomácia, devendo ainda ser evitado o 

emprego de solos expansivos. 

Nos locais onde estiver prevista a implantação dos blocos arquitetônicos, deve ser convenientemente estudada 

a execução dos aterros, visando evitar: 

Recalques do solo local pela carga do aterro; 

Cargas e cotas não previstas no estaqueamento. 

 

Especificação de materiais: 

- Escavação manual em material de 1a. categoria, até 1.50 m de profundidade 

- Reaterro de valas, exclusive compactação 

- Fornecimento, preparo e aplicação de concreto magro com consumo mínimo de cimento de 250 kg/m3 (brita 

1 e 2) - (5% de perdas já incluído no custo) 

- Fôrma de tábua de madeira de 2.5x30.0cm, levando-se em conta utilização 3 vezes (incluindo o material, 

corte, montagem, escoramento e desforma) 
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- Fornecimento e Instalação de Lona plástica preta, para isolamento de concretagem sobre solo. 

- Fornecimento, corte e instalação de tela de aço soldada Q-92, espaçamento da malha 15x15 cm, CA-60, com 

diâmetro de 4.2mm e 1.48 Kg/m2.  

- Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-50 A média, diâmetro de 6.3 a 10.0 mm 

- Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-50 A grossa diâmetro de 12.5 a 25.0 mm 

(1/2 a 1") 

- Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura CA-60 B fina, diâmetro de 4.0 a 7.0mm 

- Fornecimento, preparo e aplicação de concreto Fck=25 MPa (brita 1 e 2) - (5% de perdas já incluído no custo) 

- Laje pré-fabricada treliçada, sobrecarga 300 Kg/m2, vão de 3.5m a 4.3m, capeamento 4cm, esp. 12cm, Fck = 

150 Kg/cm2 

- Regularização de base p/ revestimento cerâmico, com argamassa de cimento e areia no traço 1:5, espessura 

3cm 

- Pintura impermeabilizante com igolflex ou equivalente a 3 demãos. 

5.5 ALVENARIA DE VEDAÇÃO E REVESTIMENTOS 

Para a construção de elementos externos serão necessárias algumas vedações através dos seguintes itens:  

- Alvenaria de blocos de concreto estrut. (14x19x39cm) cheios, c/ resist. mín. compr. 15MPa, assentados c/ 

arg. de cimento e areia no traço 1:4, esp. juntas 10mm e esp. da parede s/ revest. 14cm 

- Cobogó de concreto 40 x 40 x 10 cm, tipo reto, assentados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, 

espessura das juntas 15 mm 

- Portão de ferro de abrir em barra chata, inclusive chumbamento 

- Grade de ferro em barra chata, inclusive chumbamento 

- Cerca H=2.30cm, c/tela losang. arame fio 12 malha 2" revest. em PVC com mourão curvo de concreto 

H=3,20m, secção T, fixado em solo, a cada 3m, c/3 fios de arame farpado na parte curva, incl 3 fios tensores, 

chumbadores e sapata de 40x40x50cm 

- Portão tipo alambrado c/ tela losangular de arame fio 12 malha 2" revest. em PVC com tubo de ferro 

galvanizado vertical de 2 1/2" e horizontal de 1", pintados com esmalte sobre fundo anticorrosivo 

- Fornecimento e espalhamento de brita 1 ou 2 

- Fornecimento, preparo e aplicação de concreto magro com consumo mínimo de cimento de 250 kg/m3 (brita 

1 e 2) - (5% de perdas já incluído no custo) 

- Escavação manual em material de 1a. categoria, até 1.50 m de profundidade 

- Reaterro de valas, exclusive compactação 

 

5.6 COBERTURA 

Será necessário para a execução da obra os seguintes serviços: 

- Cobertura nova de telhas onduladas de fibrocimento 6.0mm, inclusive cumeeiras e acessórios de fixação 
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- Estrutura de madeira de lei tipo Paraju, peroba mica, angelim pedra ou equivalente para telhado de telha 

ondulada de fibrocimento esp. 6mm, com pontaletes e caibros, inclusive tratamento com cupinicida, exclusive 

telhas. 

 

5.7 PINTURAS E REVESTIMENTOS 

5.7.1 Pintura 

Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar firmes, lisas, isentas de mofo e, principalmente, secas, 

conforme a umidade relativa do ar.  

Será pintado em três demãos as paredes externas e internas conforme projeto arquitetônico. Cada demão de tinta só 

poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, convindo esperar um intervalo de 24 horas 

entre três demãos sucessivas. Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superfícies não 

destinadas à pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os salpicos que não puderem ser evitados deverão ser 

removidos quando a tinta estiver seca, empregando-se removedor adequado.  

Se as cores não estiverem claramente definidas no projeto, cabe à contratada consultar a Fiscalização, para obter 

sua anuência e aprovação. Em tempos de chuva os trabalhos, caso necessário, serão suspensos por determinação 

da fiscalização. 

Todas as tintas utilizadas para pinturas externas e internas deverão ser de 1ª (primeira) qualidade, sendo as marcas 

de referência as seguintes: Coral, Sherwin Williams, Suvinil ou equivalente devidamente aprovada pela fiscalização. 

Para pintura em estrutura de ferro, metálica e gradis será necessário aplicação de fundo anticorrosivo a uma demão e 

pintura em tinta esmalte sintético, sendo as marcas de referência as seguintes: Coral, Sherwin Williams, Suvinil ou 

equivalente devidamente aprovada pela fiscalização. Todas as tintas em esmalte sintético deverão ser do tipo fosco. 

Para as esquadrias em madeira é necessário emassamento, com três demãos de massa à base de água, sendo as 

marcas de referência as seguintes: Coral, Sherwin Williams, Suvinil ou equivalente devidamente aprovada pela 

fiscalização e logo após aplicação de pintura com tinta esmalte sintético, sendo as marcas de referência as seguintes: 

Coral, Sherwin Williams, Suvinil ou equivalente devidamente aprovada pela fiscalização, inclusive fundo branco 

nivelador, em madeira, a três demãos. 

Para os pisos de concreto será realizado pintura sobre pisos, sendo as marcas de referência as seguintes: Coral, 

Sherwin Williams, Suvinil ou equivalente devidamente aprovada pela fiscalização., a três demãos, Linha Premium. 

Para as faixas de demarcação do piso da quadra será necessário a pintura à base de epoxi, marcas de 

referência Suvinil, Coral ou Metalatex, em faixas com largura de 5 cm, para demarcação de quadra de esportes 

e pintura com tinta à base de resinas acrílicas, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, sobre piso de 

concreto, a duas demãos. 

 

5.7.2 Revestimentos 
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Materiais de base ou acabamento, que recobrem alvenarias ou elementos de concreto, podendo ficar aparentes ou 

não. 

Recomendações gerais 

Todos os materiais empregados na execução devem estar de acordo com as respectivas NBRs da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quando houver. 

Devem ser executados somente após término e testes das instalações e conclusão da cobertura. 

As superfícies a serem revestidas devem ser limpas e molhadas a fim de evitar gorduras, vestígios orgânicos (limo, 

fuligem etc.) e outras impurezas que possam acarretar desprendimentos futuros. 

As argamassas devem ser preparadas mecanicamente, salvo quando a quantidade for insuficiente para justificar o 

processo. 

Nos ambientes internos, todos os cantos expostos devem ser protegidos com cantoneiras de alumínio. 

 

Execução: 

Antes de iniciar o serviço de assentamento, verificar se todas as instalações elétricas e hidráulicas já foram 

executadas. 

A base de assentamento deve ser constituída de um emboço sarrafeado, devidamente curado. A superfície deve 

estar áspera, varrida e posteriormente umedecida. 

A argamassa de assentamento deve ser aplicada nas paredes e nas peças com o lado liso da desempenadeira. Em 

seguida, aplicar o lado dentado formando cordões para garantir a melhor aderência e nivelamento. 

As peças devem ser assentadas de forma a amassar os cordões, com juntas de espessura constante, não superiores 

a 2mm, considerando prumo para juntas verticais e nível para juntas horizontais. Recomenda-se a utilização de 

espaçadores. 

Nos pontos de hidráulica e elétrica, os azulejos devem ser recortados e nunca quebrados; as bordas de corte devem 

ser esmerilhadas de forma a se apresentarem lisas e sem irregularidades. 

Os cantos externos devem ser arrematados com cantoneira de alumínio. 

Após a cura da argamassa de assentamento, os azulejos devem ser batidos, especialmente nos cantos; aqueles que 

soarem ocos devem ser removidos e reassentados. 

Após 3 dias de assentamento (as juntas de assentamento devem estar limpas) as peças devem ser rejuntadas com a 

pasta de rejuntamento, aplicada com desempenadeira de borracha evitando o  atrito com as superfícies das peças, 

pressionar o rejuntamento para dentro das juntas; o excesso deve ser removido no mínimo 15 minutos e no máximo 

40 minutos, com uma esponja macia  e úmida. 

A limpeza dos resíduos da pasta de rejuntamento deve ser feita com esponja de aço macia antes    da secagem. 

 

Especificação de materiais: 
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- Reboco tipo paulista de argamassa de cimento, cal hidratada CH1 e areia lavada traço 1:0.5:6, espessura 25 

mm 

- Pintura com tinta esmalte sintético Suvinil, Coral ou Metalatex a duas demãos, inclusive fundo anti corrosivo a 

uma demão, em metal 

- Pintura com tinta acrílica, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive selador acrílico, sobre 

concreto ou blocos de concreto, a três demãos 

 

5.8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

As recomendações aqui apresentadas visam orientar a execução do Projeto Elétrico no sentido de estabelecer uma 

instalação funcional e segura. Não implicam, todavia, em qualquer responsabilidade dos projetistas com relação à 

qualidade da instalação executada por terceiros em discordância com as normas aplicáveis. 

A NBR 5410 contém prescrições relativas ao projeto, à execução, à verificação final e à manutenção das instalações 

elétricas a que se aplica. Observe-se que a garantia de segurança de pessoas, bem como a conservação dos bens, 

pressupõe o uso das instalações nas condições previstas por ocasião do projeto. 

O princípio básico de nosso projeto baseia-se nas normativas citadas, escolhendo-se materiais e equipamentos 

conforme as influências externas, proteção contrachoques elétricos, proteção contra efeitos térmicos, proteção contra 

sobrecorrentes, proteção contra sobretensões, visando também o seccionamento e comando, independência da 

instalação elétrica, acessibilidade dos componentes, condições de alimentação e condições de instalação. 

A determinação da potência de alimentação, seja em termos de potência ativa (PAL, em W, KW), seja sob a forma de 

potência aparente (SAL, em VA, KVA), foi a etapa básica na concepção da instalação. Foram determinadas as 

seguintes potências de alimentação da instalação: a total, a correspondente a entrada de energia, dimensionada a 

partir da demanda estimada/fator de carga, (conforme normativas vigentes); e a parcial, dos quadros de distribuição, 

dimensionadas de acordo com a carga instalada em seus respectivos setores. 

O cálculo da potência de alimentação levou em conta as possibilidades de não simultaneidade no funcionamento das 

cargas de um dado conjunto de cargas, o que é feito através da adoção de um fator de demanda (g) adequado. 

A capacidade de reserva para futuras ampliações também foi considerada na determinação das potências de 

alimentação. Isso foi feito incluindo-se, nos conjuntos, ou como cargas isoladas, outros equipamentos de utilização, 

além dos previstos inicialmente, ou simplesmente multiplicando a potência de alimentação calculada por um fator 

maior do que a unidade. 

Quanto à iluminação, a carga foi determinada a partir de cálculos luminotécnicos específicos, tomando como base as 

iluminâncias prescritas na NBR 5413.  

Os circuitos de tomadas foram projetados a partir de informações de potência/demanda e layouts fornecidos em 

projeto arquitetônico. 

O esquema de condutores vivos foi escolhido em função das características dos equipamentos de utilização previstos 

(tensões nominais, número de fases, potências nominais, etc.), de sua quantidade e da potência instalada total.  
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O dimensionamento dos circuitos implica na determinação da seção nominal dos condutores e na escolha do 

dispositivo que os protegerá contra sobrecorrentes. Foram utilizados os seguintes critérios: 

- Capacidade de condução de corrente; 

- Queda de tensão; 

- Coordenação com a proteção contra correntes de sobrecarga; 

- Coordenação com a proteção contra correntes de curto-circuito; 

- Proteção contra contatos indiretos nos esquemas TN. 

A seção adotada foi, em princípio, a menor das seções nominais que atenda a todos os critérios, a chamada “seção 

técnica”. 

A consideração, em determinadas circunstâncias, de um “critério econômico”, baseado no custo das perdas Joule ao 

longo da vida útil do condutor, pode levar à adoção de uma seção maior (a chamada “seção econômica”). 

 

QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 

Os quadros e centros de distribuição deverão ser projetados, fabricados e testados de acordo com as 

recomendações aplicáveis da NBR-6808 (Conjunto de Manobra e Controle de Baixa Tensão), dispor de espaço 

interno suficiente para facilitar a acomodação da fiação interna e suas conexões, e também, para possibilitar fácil 

acesso e remoção dos equipamentos montados. 

Todos os dispositivos deverão ter plaquetas de identificação gravadas em lâminas de material sintético, na cor preta, 

com inscrições brancas e fixadas à chapa por parafusos ou arrebites. E deverá ser colado na parte interna da porta 

do quadro de distribuição o diagrama de cada quadro de distribuição fornecido pelo projeto elétrico, para melhor 

identificação e conferências. 

O cabeamento interno de medição e sinalização deverá ser convenientemente acondicionado em canaletas plásticas 

e executado com condutores flexíveis de seção adequada a cada caso, porém nunca inferior a # 1,5 mm2. 

Todos os quadros de distribuição deverão ser fabricados em chapa de aço protegida por tratamento anti-ferruginoso, 

grau de proteção IP 55 e acabamento na cor cinza claro (RAL 7032). 

A fixação dos eletrodutos ao quadro de medição deverá ser feita por intermédio de buchas e arruelas de alumínio. 

 

 CABOS  

Todos os condutores empregados na instalação deverão ser certificados com a Marca Nacional de Conformidade, 

conferida pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial). 

 

Coloração dos condutores: 

Fase R – preto; 

Fase S – vermelho; 

Fase T – cinza; 

Pág. 34

000755/2023

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: http://w

w
w

.pedrocanario.es.gov.br C
have: 70abe0f2-e23e-4bb4-a2c6-5da0ec5f50d5

D
ocum

entos N
º 006297/2023

Pág. 130

000755/2023



 

 

15 
Rua Robson Antônio Milanez, nº 603 - Sala 102 - Três Barras - Linhares-ES - CEP 29.907-230 

Website: www.mtsolucoes.net - e-mail: contato@mtsolucoes.net -  Tel: +55 (27) 3371-2984 

Retorno – amarelo; 

Neutro – azul claro; 

Terra – verde escuro/verde-amarelo. 

 

SISTEMAS DE ATERRAMENTO 

a)  Sistema de Prevenção contra descargas atmosféricas, conforme disposição constante em projeto; 

Em todos os casos, a máxima resistência de terra medida em qualquer época do ano não deverá ultrapassar a 10 

ohms. Para obter-se tal fim, no caso de medições superiores, poderão ser acrescentadas mais hastes ao sistema, ou 

aumentar o comprimento das mesmas, ou ainda, efetuar o tratamento químico do solo. 

As conexões dos cabos às hastes de aterramento deverão ser feitas por grampos e protegidas por massa para 

calafetar/SIKAFLEX ou soldagem. 

 

EQUALIZAÇÃO DE POTENCIAL 

Será instalado um DG, dimensões especificadas em projeto, para interligação de todos os sistemas de aterramento 

existentes, visando equalizar o potencial das diversas malhas de terra. A conexão ao barramento equipotencial será 

feita por conectores de pressão, tipo sapata, das mesmas bitolas dos cabos das malhas.  A interligação do 

barramento dos quadros às malhas de aterramento será feita por cabos isolados em PVC, na cor verde, seção dos 

cabos. 

Cabe salientar que todas as partes metálicas, não condutoras, da edificação deverão ser aterradas, incluindo-se 

eletrocalhas, perfilados, dutos elétricos galvanizados, treliças, tubulações do sistema de ar condicionados, corrimãos 

metálicos, suportes de fixação etc. 

 

PROTEÇÃO PASSIVA 

Interligado ao sistema de aterramento do neutro, será deixado em cada ponto de força um condutor de proteção. Este 

condutor fará parte dos circuitos dos chuveiros, ar condicionado, motores e tomadas em geral, como elemento 

passivo de proteção. Sua padronização obedecerá a NBR 5410, ou seja, de coloração verde ou verde-amarela. 

 

PROTEÇÃO ATIVA 

Proteção Contra Surtos Eletromagnéticos (SPDA interno) 

Foi prevista a instalação de dispositivos DPS em todos os quadros de distribuição para interligar as fases e neutro à 

terra no caso de surtos eletromagnéticos. 

O uso destes dispositivos é muito importante para a proteção dos equipamentos eletro/eletrônicos, motores e etc., no 

caso de sobretensões causadas por descargas atmosféricas e distúrbios causados pela partida de grandes motores. 
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Como estatisticamente no Brasil, no meio urbano caem raios com correntes de descarga de até 8 kA, foram usados 

dispositivos com tensão até 175 VCA e Icc = 8 kA.  A NBR para instalações elétricas também pede a instalação 

destes dispositivos em todos os tipos de instalações. 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Condutores: 

Todo condutor usado como condutor neutro, deve ser identificado conforme esta função. A identificação deverá ser 

feita pela cor azul-claro de seu isolante. 

Todo condutor isolado, utilizado como condutor de proteção terra, deve ser identificado de acordo com esta função. 

Este condutor deve ser indicado pela dupla coloração verde-amarelo ou verde e só deve ser utilizado quando 

assegurar a função de proteção. 

 

Aumento de carga:  

É vedado ao consumidor qualquer aumento de carga além do limite correspondentes ao seu tipo de fornecimento, 

sem que seja expressamente autorizado pela concessionária de energia elétrica. 

 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

Pequenas alterações poderão ser feitas, todavia mudanças dimensionais de porte não devem ser executadas sem a 

prévia autorização dos projetistas. 

 

5.9 BEBEDOURO  

Será necessário para a execução do bebedouro, os seguintes serviços: 

- Alvenaria de blocos de concreto 9x19x39 c/ resist. min comp. 2.5MPa, assentado c/ argamassa de cimento, 

cal hidratada CH1 e areia traço 1:0,5:8, esp.juntas 10mm e esp. paredes, sem revestimento, 9cm 

- Chapisco com argamassa de cimento e areia média ou grossa lavada no traço 1:3, espessura 5 mm 

- Emboço de argamassa de cimento, cal hidratada CH1 e areia média ou grossa lavada no traço 1:0.5:6, 

espessura 20 mm 

- Cerâmica 10 x 10 cm, marcas de referência Eliane, Cecrisa ou Portobello, nas cores branco ou areia, com 

rejunte esp. 0.5 cm, empregando argamassa colante. 

 

5.10 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIO 

O presente memorial tem por objetivo discriminar as especificações, detalhamentos e serviços, desta forma 

fixando e justificando o Projeto hidro sanitário da referida obra. O mesmo será calculado usando as normas: 

- ABNT NBR 5626/1998 – Instalação predial de água fria; 

- ABNT NBR 8160/1999 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e Execução; 
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- Portaria 2919 – Ministério da Saúde; 

- ABNT NBR 10.844/1989 – Instalações prediais de águas pluviais – Procedimento; 

- Resolução – RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002.  

 

5.6.1 Descrição da concepção do projeto (água, esgoto e águas pluviais) água fria. 

As tubulações de água fria deverão ser testadas, previamente à conclusão de todas as instalações hidro 

sanitárias, de forma a garantir o bom desempenho das instalações. 

As tubulações ficarão em sua maioria embutidas na alvenaria e pisos, respeitando rigorosamente às 

especificações constantes do projeto hidro sanitário. 

As instalações prediais de água fria devem ser projetadas de modo que, durante a vida útil do edifício que as 

contém, atendam aos seguintes requisitos: preservar a potabilidade da água; garantir o fornecimento de água 

de forma contínua, em quantidade adequada e com pressões e velocidades compatíveis com o perfeito 

funcionamento dos aparelhos sanitários, peças de utilização e demais componentes; promover economia de 

água e de energia; possibilitar manutenção fácil e econômica; evitar níveis de ruído inadequados à ocupação 

do ambiente; proporcionar conforto aos usuários, prevendo peças de utilização adequadamente localizadas, de 

fácil operação, com vazões satisfatórias e atendendo as demais exigências do usuário. 

O abastecimento das instalações prediais de água fria deve ser proveniente da rede pública de água da 

concessionária. O abastecimento a ser adotado é o direto com bombeamento (utilizando reservatório inferior). 

 

Materiais 

As tubulações hidráulicas de água fria serão de PVC rígido soldável, inclusive as conexões, ambos de primeira 

qualidade e executados conforme mostrado em projeto. 

Para cada ambiente ou grupo de aparelhos sanitários foi considerados registros de gaveta de fechamento para 

controle do fluxo de água para eventuais manutenções futuras. Os mesmos serão todos de metal de primeira 

qualidade, deverão ter canopla e acabamentos também de primeira qualidade.  

Para os pontos de consumo deverão ser colocados conexões em PVC rígido soldável, com bucha de latão 

interna nos respectivos diâmetros. 

As torneiras dos lavatórios e pias das cozinhas serão de mesa e de tanque em parede, sendo ligados as 

tubulações por mangotes flexíveis, não sendo recomendado a instalação desses mangotes com tamanhos 

inferiores a 30cm. 

 

 Esgoto 

As instalações, compostas por colunas, derivações, ramais de descarga, ramais de esgoto, ficarão na sua 

maioria embutidos em alvenaria, forro ou piso. Elas deverão ser testadas, previamente à conclusão de todas as 

instalações hidro sanitárias, de forma a garantir o bom desempenho das instalações. 
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As instalações que coletam esgotos gordurosos serão independentes, ligadas às caixas de gordura, que por 

sua vez deverão ser conectadas aos ramais principais. 

Os tubos de ventilação obedecem ao que prescreve as normas técnicas da ABNT. As colunas de ventilação 

deverão ser prolongadas por 30 cm acima da cobertura, colocando proteção apropriada no seu final, visando 

proteger quanto à entrada de água de chuva. 

 

Materiais 

As tubulações de esgotamento sanitário serão de PVC rígido soldável, inclusive as conexões, ambos de 

primeira qualidade e executados conforme mostrado em projeto. 

Haverá ramais de descarga e ramais de esgoto, sendo a primeira o ramal que vai da saída do aparelho 

sanitário até a ligação com a caixa sifonada instalada, casos esses como os lavatórios, sendo os ramais de 

esgoto toda tubulação instalada após as saídas das caixas sifonadas. Os ramais de descarga geralmente 

apresentarão diâmetros de 40mm. 

As saídas tubulações de esgoto deverão ser instaladas a uma altura máxima de 0,60m do piso acabado, sendo 

observada a necessidade de cada aparelho sanitário para a coleta do efluente produzido. 

Para a coleta dos ramais de descarga e também das águas dos pisos serão instalados caixas e ralos sifonadas 

nos ambientes conforme os projetos apresentados deverão ser instalados porta grelhas e grelhas com 

acabamento metálico em cada caixa sifonada. 

Todo o esgoto produzido na edificação será encaminhado para caixas de inspeção/passagem de esgoto sendo 

construída em alv. bloco concreto 9x19x39cm, dim. 60x60cm e Hmáx=1m, c/ tampa de concreto 40x40cm, 

lastro de concreto esp.10cm, revest. interno c/ chapisco e reboco impermeabiliz, incl. escavação, reaterro e 

enchimento. 

As caixas de gordura deverão ser construídas em alv. bloco 9x19x39cm, dim. 60x60cm e Hmáx=1.0m, c/ 

tampa de ferro fundido, lastro concr. esp. 10cm, revest. intern. c/ chapisco e reboco impermeab., escavação, 

reaterro e parede int. em concreto. 

As tubulações de esgoto sanitário predial deverão obedecer às seguintes declividades, para tubulações com 

diâmetros até 75mm inclinação mínima de 2% e para tubulações acima de 75mm a 100mm inclinações de 1%. 

 

 Águas Pluviais 

Materiais 

Os tubos de quedas deverão ser em PVC com diâmetro de 100mm e 150mm e com inclinação mínima de 1%. 

A tubulação da rede pluvial no interior da edificação terá inclinação mínima de 1% até chegar as áreas 

permeáveis. 

 Especificações de Equipamentos Sanitários: 
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- Reservatório de polietileno de 5.000 L, inclusive peça de madeira 6 x 16 cm para apoio, exclusive flanges e 

torneira de bóia 

-Torneira para jardim de 3/4" marcas de referência Fabrimar, Deca ou Docol 

-Caixa sifonada em PVC, diâm. 150mm, com grelha e porta grelha quadrados, em aço inox 

-Registro de gaveta bruto diam. 80mm (3") 

-Registro de gaveta com canopla cromada diam 32mm (11/4"), marcas de referência Fabrimar, Deca ou Docol 

-Registro de gaveta com canopla cromada diam. 25mm (1"), marcas de referência Fabrimar, Deca ou Docol 

-Caixa de inspeção em alv. bloco concreto 9x19x39cm, dim. 60x60cm e Hmáx=1m, c/ tampa de ferro fundido 

40x40cm, lastro de concreto esp.10cm, revest. interno c/ chapisco e reboco impermeabiliz, incl. escavação, 

reaterro e enchimento 

 

6.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os serviços deverão ser executados impreterivelmente na ordem do memorial descrito e seguindo fielmente o 

cronograma físico financeiro. 

A execução da obra de construção deverá respeitar às recomendações das Normas Técnicas Brasileiras, das 

Concessionárias Locais. 

A obra somente será recebida completamente limpa, sem nenhum vestígio de resíduos da execução da obra, com 

cerâmicas e azulejos rejuntados e lavados, com aparelhos, vidros, bancadas, peitoris, pisos e paredes, etc. isentos 

de respingos de tinta, massa corrida ou argamassas. Com as instalações definitivamente ligadas às redes públicas, 

testadas e em perfeito estado de funcionamento. Todo o entulho e sobras de materiais deverão também ser retirados. 

 

 

 

 

Manuela Merlo dos Santos 

Arquiteta e Urbanista - CAU nº 53460-9 
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Grade tipo barra chata

PLANTA BAIXA
1/20

CASA DE
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0
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0
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0
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A A
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Cabo de cobre 16mm2 Haste de aterramento
5/8" x 2000mm

Cabo de cobre
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Quadro de DistribuiçãoQD
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M
3F

25
KW.h

80 A
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(V) (VA) (W) (W) (W) (W) (A) (mm2) (A)
1 Iluminação / tomada 127V F+N+T 127 V 235 215 A 215 1.9 2.5 10
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TOTAL 9610 7715 A 25.3 16 63

QCM

15W
a2

220V
1

10HP

a 2

MEDQM

1

CORTE B - B
1/50

TANQUE 5000 LTS.

30x30x30cm

ø1.1/2"

QCM

6Sobe
Bóia

1,5

1 1,5

11,5

1

1,5

1
Ø3/4

1,5

1
Ø3/4

BB

A

A

QD

QCM

OBS:
-Condutor não indicado no projeto #1,5mm2.
-Eletroduto não indicado no projeto Ø3/4" (25mm).

Condutores neutro, fase, retorno e terra

Condutores aparente no teto

Eletroduto embutido na parede

Legenda de Simbolos

Lâmpada Led 15W E27

M
1F Ponto p/ motor bifásico na parede

M
ED Quadro de medição EDP

Quadro de distribuição 6 unidades Din

Eletroduto embutido no piso (elétrica)

Interruptor simples a 1,20m do piso

Tomada média a 1,20m do piso

Legenda Diagrama Unifilar
Disjuntor unipolar DIN

DR Disjuntor Residual

DPS Dispositivo de proteção contra surto

Condutores neutro, fase, retorno e terra

2500
2715

6

CONTEÚDO DA PRANCHA

ESCALA DE PLOTAGEM

PRANCHA

DATA

1/75

PROPRIETÁRIO

/01

AUTOR  DO PROJETO

Prefeitura Municipal de Pedro Canário/ES

FORMATO

A1
REVISÃO

SOLUÇÕES E PROJETOS

ENDEREÇO DA OBRA:

PROJETO ELÉTRICO

01Planta baixa e detalhes

Janeiro/ 202301

Município de Pedro Canário/ES

ø1.1/2"

QD

16mm2

Ver detalhe 01

Poste Padrão Pré moldado

Lista de Materiais
Acessórios p/ eletrodutos

Caixa PVC
4x2" 3 pç

Cabo Unipolar (cobre)
Isol.PVC - 0,6/1kV
6 mm² 20 m

Caixa de passagem - embutir
Alvenaria
300x300x400mm com Tampa300x300x50mm 1 pç

Dispositivo de Proteção
Disjuntor  Termomagnético - norma DIN (Curva C)

Eletroduto PVC
Eletroduto flexível
3/4" 6m
1"

7 m

Quadro distribuição plástico - embutir

Trifásico  - DIN
Cap. 12 disjuntores unipolares - In Pente 100A 1 pç

2,5 mm² 5 m

10 A monopolar 1 pç

Isol.PVC - 0,75kV
1,5 mm² 22 m

63 A tripolar 1 pç

Eletroduto rígido de encaixe

3/4" 6m

Chave bóia
16A 1 pç

Interruptor / Tomada
Interuptor simples 1 pç
Tomada hesagonal 10A 1 pç
Placa com furo 2x4 1 pç

Quadro de Medição
Poste premoldado Polifásico 63A completo trifásico até 26000W 1 pç

Haste de aterramento 5/8 x 2000mm com conector 1 pç
Caixa aterramento padrão EDP 1 pç

Acessórios Eletroduto PVC
Curva / joelho de encaixe

3/4" 2 pç
Luva de encaixe
3/4" 4 pç
Abraçadeira tipo copo / cunha com bucha e parafuso
3/4" 3 pç

2500 2500
2500 2500

QCB

QD

16mm2

1.1/2"
5 m

16 mm² 20 m

QD

A1

A2

M AD

D

L

K1

K1.1

F

F

220Vca
1.6

1.1

1.2

1.3

1.4

CB

1.3

1.4

X1-1

X1-2

1.5 1.7

K1

MOTOR

1 2 3

4 5 4

DISJ. 3x32A

COMANDO FORÇA

A

B

ESQUEMA TÍPICO DE CONTROLE COM CHAVE BÓIA 
ESCALA: SEM

DETALHE 02

2x10A

C

ESQUEMA DO QUADRO DE COMANDO DA BOMBA

32 A tripolar 1 pç

K1

Bomba

6

ø1"

K1 - Contator tripolar 25A / 220V
L - Botoeira normalmente aberto

Disjuntor de comando bipolar 10A
Disjuntor de proteção tripolar 32A
Quadro plastico ou chapa pintada tamanho adequado

L1

K1.1
1.1

1.2

L2

RFF - Rele falta de fase
Blocos terminais

D - Botoeira normalmente fechado

L1 - Lâmpada sinalizador verde
L2 - Lâmpada sinalizador vermelho
CB - Chave bóia 16A

F

A B C
RFF
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V1

Grade tipo barra chata

Fechamento laterais e do fundo em
bloco de concreto estrutural e detalhe
em cobogó

CONTEÚDO DA PRANCHA

ESCALA DE PLOTAGEM

PRANCHA

DATA

1/20

PROPRIETÁRIO

/01

AUTOR  DO PROJETO

Prefeitura Municipal de Pedro Canário/ES

FORMATO

A1
REVISÃO

SOLUÇÕES E PROJETOS

ENDEREÇO DA OBRA:

PROJETO ARQUITETÔNICO

01Planta baixa, Corte e Vista frontal

Janeiro/ 202300

Município de Pedro Canário/ES

 Manuela Merlo dos Santos
Arquiteta e Urbanista - CAU nº A53460-9

70
0

700

PLANTA BAIXA
1/50

G1

CASA DE PAINEL
4,09M²

A
B C

 +0,05

2
1

3

A

ACABAMENTOS INTERNOS
1 - ESPECIFICAÇÃO ACABAMENTO PISO
2 - ESPECIFICAÇÃO ACABAMENTO PAREDE
3 - ESPECIFICAÇÃO ACABAMENTO TETO

CONFORME LISTADO ABAIXO

C

B

COBERTURA EM TELHA DE FIBROCIMENTO ESP. 6,0 MM, SEM FORRO.

PISO TIPO PASSEIO DE CIMENTADO CAMURÇADO COM ARGAMASSA DE
CIMENTO E AREIA ESP. 1,5 CM E LASTRO DE CONCRETO 8,0 CM DE
ESPESSURA.

PAREDE EM BLOCO DE CONCRETO COM PINTURA EM TINTA ACRÍLICA
(APARENTE).

Cerca c/ tela losang. arame fio 12 malha 2" revestido
em PVC com mourão de concreto curvo H=3,20M

G2

331

70
0

700

PLANTA BAIXA - RESERVATÓRIO
1/20

P1

LAJE DE BASE PARA
RESERVATÓRIO

4,09M²
 +5,15

Cerca c/ tela losang. arame fio 12 malha 2" revestido
em PVC com mourão de concreto curvo H=3,20M

G2

331

X X X X X X X X X X

TANQUE 5000 LTS.

+0.05

70

18
0 21
5

23
0

51
5

QUADRO DE ESQUADRIAS
DIMENSÕES

 (cm)
SIMB. FOLHASQUANT. TIPO MATERIAL

70X180 01 01 ABRIR

GRADES

G1

331X230 01 02G2

PORTÃO DE FERRO
EM BARRA CHATA

ABRIR PORTÃO TIPO
ALAMBRADO

DETALHE-CORTE
PONTO DE ÁGUA
ESC.: 1/20

BB

A

A

V2

FACHADA FRONTAL
1/50

FACHADA LATERAL
1/20

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

TANQUE 5000 LTS.

51
5

23
0

11
0

400

CORTE A - A
1/50

COBERTURA EM ESTRUTURA
DE MADEIRA E TELHA

FIBROCIMENTO
I=10%

TANQUE 5000 LTS.

21
5

28
5

51
5

CORTE B - B
1/50

25
0

TANQUE 5000 LTS.

20
5

INSTALAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS EM DIVERSAS
ÁREAS DO MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO/ES

300

12
2

15
0

55
14

5

35
0

40
0

69

11
0

14

50
60

41 14

69

10
60

CERÂMICA 10 X 10 CM, MARCAS
DE REFERÊNCIA ELIANE, CECRISA
OU PORTOBELLO, NAS CORES
BRANCO OU AREIA, COM
REJUNTE ESP. 0.5 CM,
EMPREGANDO ARGAMASSA
COLANTE

CERCA C/ TELA LOSANG. ARAME
FIO 12 MALHA 2" REVESTIDO EM
PVC COM MOURÃO DE
CONCRETO CURVO H=3,20M

CERÂMICA 10 X 10 CM, MARCAS
DE REFERÊNCIA ELIANE, CECRISA
OU PORTOBELLO, NAS CORES
BRANCO OU AREIA, COM
REJUNTE ESP. 0.5 CM,
EMPREGANDO ARGAMASSA
COLANTE

PINTURA EM TINTA ACRÍLICA EM
ALVENARIA DE BLOCO DE
CONCRETO APARENTE

31
0

51
5

PINTURA EM TINTA
ACRÍLICA EM
ALVENARIA DE BLOCO
DE CONCRETO
APARENTE

GRADIL E PORTÃO EM
BARRA CHATA COM
PINTURA EM TINTA
ESMALTE SINTÉTICO
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ESQUEMA VERTICAL ÁGUA FRIA
1/20

RG
11/4"

BOIA

AL
IM

EN
TA

ÇÃ
O

Ø
32

EXTRAVASOR
Ø32

RG
11/2"

LIMPEZA
Ø32

Ø
32

m
m

RG
11/2"

TANQUE 5000 LTS.

RG
2"

AF
01

 -
 C

O
LU

NA
 D

IS
TR

IB
UI

ÇÃ
O

 Ø
75

m
m

TJ
   Ø25

Ø25 Ø25

TÉRREO

BOMBA MODELO 4BPLi11-24
COM MOTOR MODELO OM4A
OU WM4 COM POTENCIA DE
7,46Kw

POÇO

CONTEÚDO DA PRANCHA

ESCALA DE PLOTAGEM

PRANCHA

DATA

1/100

PROPRIETÁRIO

/01

AUTOR  DO PROJETO

Prefeitura Municipal de Pedro Canário/ES

FORMATO

A3
REVISÃO

SOLUÇÕES E PROJETOS

ENDEREÇO DA OBRA:

PROJETO HIDROSSANITÁRIO

01Planta Baixa Água Fria, Planta Baixa Reservatório, Planta Baixa
Esgoto, Esquema Vertical Esgoto, Esquema Vertical Água Fria.

Janeiro/ 202301

Município de Pedro Canário/ES

 Manuela Merlo dos Santos
Arquiteta e Urbanista - CAU nº A53460-9

PLANTA BAIXA ÁGUA FRIA
1/20

PLANTA BAIXA - RESERVATÓRIO
1/20

RG
11/4"

REC01
Ø32

AF01
Ø75

Ø25

Ø25

Ø25

Ø25

Ø
25

Ø
25

Ø
25

Ø32

RESERVATÓRIO
5.000L

EXTR.
Ø32

LAJE DE BASE PARA
RESERVATÓRIO

4,09M²

Cerca c/ tela losang. arame fio 12 malha 2" revestido
em PVC com mourão de concreto curvo H=3,20M

Grade tipo barra chata

Fechamento laterais e do fundo em
bloco de concreto estrutural e detalhe
em cobogó

CASA DE PAINEL
4,09M²
 +0,05

Cerca c/ tela losang. arame fio 12 malha 2" revestido
em PVC com mourão de concreto curvo H=3,20M LIMP.

Ø32

RG
2"

REC01
Ø32

AF01
Ø75

TORN.

TORN.

TORN.

TORN.

B

50

2

NÃO DEVERÁ SER UTILIZADO NENHUM PRODUTO TIPO VEDA 
JUNTAS NAS CONEXÕES APARENTE DA CAIXA (USAR FITA VEDANTE)

PREPARAR INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS EM NÍVEL HORIZONTAL

AF-ÁGUA FRIA
AQ-ÁGUA QUENTE
AP-ÁGUA PLUVIAL
BS-BACIA SANITÁRIA
BN-BANHEIRA
CI-CAIXA DE INSPEÇAO
CG-CAIXA DE GORDURA
CP-CAIXA DE PASSAGEM
CA-CAIXA DE AREIA
CS-CAIXA SIFONADA

CD-CAIXA DE DESCARGA
CH-CHUVEIRO
DC-DUCHA HIGIÊNICA
EP-ESGOTO PRIMÁRIO
ES-ESGOTO SECUNDÁRIO
EXT-EXTRAVASOR
FS-FOSSA SÉPTICA
LMP-LIMPEZA
LV-LAVATÓRIO
NA-NÍVEL DA ÁGUA

PIA-PIA
REC-RECALQUE
RP-REGISTRO DE  PRESSÃO
RS-RALO SIFONADO
TG-TUBO DE GORDURA
TJ-TORNEIRA DE JARDIM
TQ-TANQUE
TV-TUBO VENTILAÇÃO
VD-VÁLVULA DE DESCARGA 

NO RESERVATÓRIO DEVERÁ CONSTAR: EXTRAVASOR, LIMPEZA,
REGISTRO DE BOIA COM PREVISÃO DE CONSUMO DE 24h.
TUBULAÇÃO DE ÁGUA FRIA EM PVC RÍGIDO SOLDÁVEL

EQUIVALÊNCIA EM mm

TUBULAÇÃO
TIPO DE

PVC RÍGIDO
SOLDÁVEL

ROSCA DE PREFERÊNCIA EM POLEGADAS

EQUIVALÊNCIA DO DN EM mm
20 25 32 40 5060

1/2 3/4 1 1.1/4 1.1/2 2

TUBO DE ÁGUA FRIA

TUBO DE ESGOTO SECUNDÁRIO
TUBO DE ÁGUA PLUVIAL

COTAS EM CENTÍMETRO 

TUBO DE VENTILAÇÃO

NOTAS

TUBO DE ESGOTO PRIMÁRIO

NOTA 01: INCLINAÇÕES MÍNIMAS DE ESGOTO PLUVIAL, Toda tubulação horizontal com Imín=2% e tubulação
vertical com Imín=0,5%
NOTA 02: INCLINAÇÕES MÍNIMAS DE ESGOTO, Tubulação com diâmetros até 75mm Imín=2%; Tubulação
acima de 75mm a 100mm Imín=1%
NOTA 03: As torneiras de jardim deverão ter alturas 50cm acima do piso.
NOTA 04: AS TUBULAÇÕES DEVEM, PREFERENCIALMENTE CONTORNAR ELEMENTOS ESTRUTURAIS, FAZENDO
VALER O PROJETO ESTRUTURAL (OU A ESTRUTURA EXISTENTE EM CASO DE REFORMA), DE MADEIRA QUE
NÃO SÃO ADMITIDOS FUROS E/OU ABERTURAS E/OU DEMOLIÇÕES ESTRUTURAIS SEM ANTES CONSULTAR O
PROJETISTA.

ML-MAQUINA LAVAR

TUBO DE ÁGUA DE REUSO

TJ
   Ø25

TJ
   Ø25

TJ
   Ø25

INSTALAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS EM DIVERSAS
ÁREAS DO MUNICÍPIO DE PEDRO CANÁRIO/ES

BOMBA MODELO 4BPLi11-24
COM MOTOR MODELO OM4A
OU WM4 COM POTENCIA DE
7,46Kw

POÇO

Bomba Solar 

Va Tuberia de Impulsion Ø 1" PVC-SAP

Tubo para Succión 1"

Valvula Check de 1"

Cascalho pré Filtro

Dado de Mortero

Tubo Ranurado Ø 6" PVC SAP- Clase 7.5

Mortero fc=175 kg/cm2

Cable de Sujeccion de Acero Flexible Ø 1/4"

Cable Electrico Alimentador
de la Bomba Solar Sumergible

Registro de 4"

CORTE/ DETALHE DE
BOMBA SOLAR SUMERGIBLE
1/20

20

1.0
0

18
0.

00
M

 a
pr

ox
im

ad
o

BOMBA MODELO 4BPLi11-24
COM MOTOR MODELO OM4A
OU WM4 COM POTENCIA DE
7,46Kw

RG
3/4"

RG
3/4"

PLANTA BAIXA  ESGOTO
1/20

Grade tipo barra chata

Fechamento laterais e do fundo em
bloco de concreto estrutural e detalhe
em cobogó

CASA DE PAINEL
4,09M²
 +0,05

Cerca c/ tela losang. arame fio 12 malha 2" revestido
em PVC com mourão de concreto curvo H=3,20M

CI01

Ø
50

Ø
50

Ø
10

0

SEGUE PARA REDE
PÚBLICA DE ESGOTO

Ø100
i=1%

Segue para rede
pública de

esgoto
CI01

Ø
10

0

TÉRREO

Ø50

ESQUEMA VERTICAL ESGOTO
1/20
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